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EDIÍAL DE CONCORRÊNCÁ PÚBLICA N" OOZ2O22 SEINFRA

LICITAÇAO DO TIPO IUENOR PREÇO GLOBAL PARA
CONTRATAÇÃO OE EII'PRESA PARA A PRESIAÇÃO DE

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÀO DE UI\,l NOVO GALOÃO

PARA INSTALAÇAO DE NOVAS FABRICAS CONFORI\,IE

TERMO DE CONVENIO NO 06/2021 FIRI\,IADO ENTRE A
AGÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO

CEARA _ ADECE E A PREFEITURA IVUNICIPAL DE

CRATEÚS - CE

A Comissão PeÍmanente de Licitação da Prefeitura l\,4unicipal de Crateús, devidamente nomeada pela

Portaria no 010.01.022021 de 0'l de feveÍeiÍo de 2021, toma público para conhecimento dos interessados
que, na data, hoÉÍio e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade Concorrência Pública, no tipo
menor preço global, com Íegime de execuÉo indireta com empreitada por preço global, observadas as

disposições contidas na Lei Federal no 8.666/93 de 21 06 93, e suas alteÍações posteriores e na Lei

n'12312006 e suas alteÍaFes para atendimento do obieto desta licitação.

HORA, DATA E LOCAL:
OS DOCUIVENTOS DE HABILITAÇAO E PROPOSTAS seÍão recebidos em sessão pública marcada paral

As 09h00min

Do dia 7 de abril de 2022.
No endereço: Na Sala da Comissão de Licitação, no endereço, Av. Edilberto Frota no í.821 - Bakro - Planalto

- Crateús - Ceará - CÍaleús - CE, Craleüs-CE;

Constituem paíte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO l- l\rodelo de apresentação de carta-proposta;
ANEXO ll- lt odelo de DeclaraÉo de Elaboração lndependente de Proposta;
ANEXO lll- [.,linula de contÉto;
ANEXo lV - l.íodelo de Declarações;
ANEXO V- Projeto Básico

í.0- DO OBJETO
1.1 A presente licitaçáo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EI\TPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO. DE UIV NOVO GALPÃO PARA INSTAIAÇÃO DE NOVAS FABR CAS

CONFORI\,4E TERIVO DE CONVENIO N" 06/2021 FIRMADO ENTREAAGENCIA DO DESENVOLVI]\'ENTO
DO ESTADO DO CEARA -ADECE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS - CE
1.2 O valor global estimado paÍa estes serviços está em torno de R$ 4 465 420,09 (quako milhões e
quatrocentos e sessenla e cinco mil e qualÍocentos e vonte reais e nove centavos) de acordo coÍn as
pesquisas de mercado realizadas.

2.0 DAS RESTRTçOES, CONDTçOES_DE PARTrCrpAÇÃO E CREDENCTAMENTO.
2.1. RESTRICOES DE PARTICIPACAO:
2 1 1- Náo podera participaÍ empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham
sido aplicadas, por força da Lei ne I 666/93 e suas alterações posleriores, e ainda;
a) Que tenham sido declaradâs inidôneas para licitaÍ ou contrataÍ com a AdministÍaçáo Pública, de acoÍdo
com o Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS)TCU/CNJ A Comissão fará pesquisa
no sile: https://certidoes.aplapps.tcu gov bí na fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das
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paíicipantes que sê ênquadrem Íresta siluaÉo;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela PreÍeitura Municipal de Crateús;
c) Eslejam sob Íalência, concoÍdata, dissoluÉo ou liquidaç€o, fusáo, cisão ou de incorporaçào;
d) Reunidos sob a foÍma de consorcio;
I - A vedaÉo á participa@s de interessadas que se aprcsentem constiluidas sob a ÍoÍma de consórcio se

iustifica na medida em que nas conlÍata@s para fomecimento de bens/execuçáo de serviços comuns, e

baslante corÍiquerm a participaÉo de empresas de pequeno e máiio poÍte, às quais, em sua marona
apresentam o minimo exigido no tocante à qualificaÉo tá)nicá e econômic+financeiÍa, condiÉes suÍicientes
paÍâ a execução de contralos dessa natuÍeza, o que náo tomará reírito o univeÍso de possivels licitantes
indiúduais. A ausência de consórco não traÉ pÍejuizos à compeütiüdade do certame, vislo que, em regÍa a
fomaÉo de conúrcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou
de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, náo leriam condiçaes de suprir os requisitos de
habilitaÉo do edilal e ainda não teriam as condiÉes necessárias a execução do obieto indrvidualmente
Nestes casos, a AdminislraÉo, com vistas a aumenlar o número de participantes, admite a Íormaçáo de

mnsórcio
ll - Tendo em üsta que é preÍrogatrya do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou nã0, de empÍesas constrtuídas sob a forma de conúrcio, com as devidas justiÍicalivas,

conbrme se depreende da literalidade do texlo da Lei no 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à
AdministÍação a prenogativa de admissâo de conúrcios em licitações por ela promovdas, pelos motivos Já

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto é o
que melhor atende o interesse público, por prestigiar os principios da competdividade, economicidade e

moralidade.
lll - Ressalte-se que a deosão com relação à vedação à participação de conúrcios, expressa no item 2.1 1

alinea 'd' deíe edital, para o cáso @ncÍeto em análise, úsa exatamente aÍastar a restÍição à competição,
na rnedida que a Íeuniáo de empresas que, indiüdualmente, podeÍiam fomec€Í os bens, reduziria o número

de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a forÍnaÉo de conluios/carteis para manrpularos preços

nas licitações
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissionalcom servidorou diÍigente de órgão ou entidade contratanle
ou responsável pela licitaçáo;

0 Autordo pÍojelo básico ou execulivo, p€ssoa fisicá oujurídicá;
g)De empresas cujos s&ios ou diretores peíençam, simultaneamente, a mais de uma frma licitante;

Oue seja sociedade estBngeira não aúodzada a funcionar no País;
h) De licitantes que esliverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e
parágrabs, da Lei Federalno 8.666/93 e suas posleriores atualizaçôes;
2 1.2- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante parlicipaÍ

de mais de uma empresa especializada no ob,eto desta Licitação, somente uma delas poderá paíicipaÍ do

certame licitatóno. Caso não seja íeito a escolha pelo socio representanle ou Íesponsável técnico ambas

s€rão excluidas do ceÍtamel
2.1 3'Não poderá participar empresa que não explore ramo de atiüdade compativel com o objeto desta
licitaçáo;

2.1 4. Para averiguação do disposlo conlido no item 2.1 1 alinea 'a' , a licitante deverá apresentaÍ no ato do

cledenciamento consulta impressa do CadastÍo Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas - CEIS,
emitido via intemet no sitio do portal da tÍansparência do governo federal
(htlp://,,lv/w.portaldatransoarencia.oov.bÍ/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a empresa sorre
sanção da qual decorla como eÍeito restrição ao direito de participar em licitaçõ€s ou de celebrar conlralos
com a Adminiskação Pública.
2.1.5 - É vedado ao servidor dos órgáos e/ou entidades da Administração Pública lrunicipal de CRATEÚS,
AutarquEs, Empresas Públicas ou FundaF€s, insütuidas ou mantidas pelo Poder Público Municrpal de
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CRATEÚS, pârticipaÍ como licitante, direh ou indiÍelamente porsi, por inteposta pessoa, dos procedime
desta Licitação;

2.1.6- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participaÍ do certame, poderá assistir a
processo licitalóÍio, nâo podendo, enlretanto, maniíestaÊse veôalmente durante a s€ssáo;

2.2. DAS COtiD|ÇOES DE pARTrCtpAÇÃO:

2.2.1 ConfoÍme Decreto l,llunicipal n" 910 de 23 de abdl de 2020, só poderáo adentrar no SetoÍ de Licitaçoes i
Sala de Sessões, os licitantes que estiverem fazendo o uso de máscaÍa. O não uso por parte do representante
não resullará em exclusáo do ceÍtame, no entanto o mesmo deverá apenâs enlregaros envelopes, pre€nchendo
protocolo apÍopnado
2 2.2. Para todos os presentes, será oÍganizado o ambiente da sessâo de julgamento com aÍastamenlo
minimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distáncia enlÍe os presentes.
2 2 3. lmporlante o uso de álmol, pÍefeÍencialmente em gel, para hEienização
2 2.4. Vedação de presença, na sesúo, de representantes das empresas e de agentes públicos peítencentes
aos grupos de risco.

2.2 5. Necessádo observar que não se trah aqui de invasão às campetêncEs dos órgãos de vigilância
sanitáÍia, mastão-somente de recomendaçoes às unidades administrativas e comissão de licitaçáo no sentido
de mitigar a pÍopagaçâo da pandemia, garantindo maior seguiança a todos os presentes nas sessoes
pÍesenciais (inclusrve eventuais cidadãos), estimular a partcipação de empresas inteÍessadas no certame,
oferecendo-lhes um ambiente adequado de disputa, e salvaguaÍdar os agentes de compras (Texto retrrado
do oFicro No 6347/202o/GAB-CE/CEARTJCGU).
2 2.6. Será permitida a entÍada de pessoas paÍa assistiEm as sessôes púbticas desde com utilização de
máscara de proleçáo, manter o afastamenlo preüslo no item 2.2.2 e não pertenc€r ao grupo de risco.
2.2.7. Cumprimento de oulras normas deteÍminadas pelas autoridades sanitárias de saúde
2.2.8. Poderão panEiparda pEsente licitação pessoas iuridicás localizadas em qualquer Unidade da Federaçáo
câdastrada ou não na PÍefeítura lvunicipal de Craleús, que atenda a todas as condiçoes exigidas nesle edital
observados os necessários requisitos de habilitação juÍidica, regularidade fscal, qualifcação técnicá e
económicqfinanceira
2.2 9 - A ME ou EPP que pretender se benefciar, na licitação, da LC 123/06, deverá entregar à Comissáo,
juntamente com os envelopes de habilitaÉo e proposta, declaÍação, assinada pelo titular ou representante
legal da empÍesa, devdamente comprovada tal tilularidade/representação.
2.2.'10 - Só poderá solicitar quaisquer documentos, maniíestaÊse ou Íepresentar qualquer licitante no
presente certame, representante legal habilitado, devendo cada licitante apresentaÊse mm apenas 01 (um)
representanle, deüdamente munido de documentaÉo hábil conforme itens abaixo, o qual será o único
admitdo a intervir nas diversas Íases do pocedimenlo licitatóÍio, Íespondendo assim, para todos os eÍeitos,
pelo iicitante representado.

2.2.10 1 oocumenlo de rUflíida& de fe públic€ com fotografia;
2 2.10 2 PROCURAÇÃO POR |NSTRU EI{TO pÚBLtCO OU PARTTCULAR (acompanhado com os aros
constitutivos da pessoa iurídica, ata de sua eleiÉo, conlralo socEl, requerimento de empresário individuâl
lec., nos quais eslejam expressos poderes para o outorgante exeÍcer direitos e assumir obigações em
decoréncia de tal rnvestiduÍa). A procuração deveÉ indicaÍ oulorga de poderes para, na forma da lei,
ÍepÍesenlar a licitante e praticaÍ os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresenlar
documenlos de habilitação e proposta de pÍeços, assinaÍ ala e os demais fins pertinentes ao certame, ern
nome da licitante, poderes para, na ÍoÍma da lei, pÍalicaÍ lodos os dema6 atos pertinentes ao certame, em
nome dalicitante.
acina dc 01 lunl eno civil. e da data da sua amissâo.
2.2 1 0 3 Caso o representante s€ja socio da empresa licitante com poderes de representaçâo, sócio{erente
diretor do licitante ou titular de firma indiüdual, deverão s€r apres€ntados juntamente com o documenlo de
idenlidade, documentos que compÍovem lalcondição (atos canstilutNos da pessoajurídica, ata de sua eleição
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os dernais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: náo serão
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etc ), nos quais estejam expÍessos seus poderes para exerceÍ diÍeitos e assu mir obrigações em d
de tal investidura

2.3. DO CREDENCIAMENTO
231. CREDENCIAMENTO Cada licitante deverá apresenlar,se com apenas 01 (um) representante
devidamente munido de documentação hábilde credenciamento, o qualserá o único admitido a intervir nas
diversas fases do procedimenlo licitatório, respondendo assim, para lodos os eÍeitos, peo licitante
Íepresentado.

2.3 2. Cada representante deverá apresenlaÍ aindai
2.3.2.1 TRATANDO.SE DE PROPRIETÁRIO OU SÔCIO ADMINISTRADOR;
2.3.2.1.1 Documento de identídado de fé pública com fotografal
2 3.2.1.2. Ato Constitutivo da Empresa (CorÍraúo Socíal/Estatuto Sociat/Registto de Firna lndividualten
vigor, devidamente registrado na Junta ComeÍcial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de
Sociedade porAções, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradoresl
23.2.'1.3. Vedficaçáo, conÍoÍme detemina o item 2.1 4, através de consulta ao Cadastro Nacional de
EmpÍesas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sitio do portal da transparência do governo
Íederal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decoÍra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administraçáo Pública.

2.3.2,2. TRÁTANDO.SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.2.2.'l - Documento de idenÍídade de fé pública com fotogÍafaj
2.3.2.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Coí,ÍIaÍo SociallEstatuto Social/Registío de Fima lndividual en
vigor, devidamente registrado na Juntê Comercial, em se hatando de Sociedade Comercial; e, no caso de
Sociedade porAçoes, acompanhado dos documenlos Íeferentes às eleiçôes de seus administÍâdoresl
2 3.2.2.3. PROCURAçÃO POR TNSTRUMENÍO púBLrcO OU PART|CULAR, (acompanhado com os aros
constitutivos da pessoa luÍidica, ata de sua eleiçáo, conkato social, requeímenlo de empresário indiv dual,
etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorganle exercer direitos e assumir obrigaÇões em
decorrência de tal investidura) A procuração ainda deverá indicaÍ outorga de poderes para, na lorma da lei,
IepÍesentaÍ a licitante e praticar os atos a que se destina interpor Íecursos administrativos, apresentar
documentos de habilitaçâo e proposta de preços, assinaí ata e os demais fins peÍlinentes ao ceÍame, em
nome da licilante, poderes para, na forma da lei, formularofertas e lances verbais de preços e praticar todos

Drocuracoes
(públicas ou particulares com prazo de emissão acima de 0'l lum) ano civil, a contar da data da sua
entSsao.
2.3.224 Vetifrcaçào, conforme determina o item 21.4, através de consulta ao CadastÍo Nacional dê
Empresas lnidôneas e Suspensa§ - CEIS, emitido via internet no silio do portal da transparêncla do governo
fedeÍal, para comprovaçãoou não se a empresa sofre sançáo da qual decorÍa como efeito restrição ao d reto
de padiciparem licitaçoes ou de celebÍaÍ contÍatos com a Administração pública.

2.3.3. Na ocasião do cÍedenciamento, as microempÍesas e empresas de pequeno porte poderão parliclpar
desla licitação em condições diferenciadas, na forma prescrila na Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os
requisitos legais para qualificação como microempresa ou empÍesa de pequeno porte nas condiçoes do
Estatuto Nacionalda l\íicroempresa e da Empresa de Pequeno porte, institujdo pela Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006, em especialquanto ao seu an 30, que estão aptas a usufruir do trataÍnento
favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no s4" do artigo 3"
da citada Lei complementaÍ, sob pena de assim não fazer, não poder usuhuirdos benefícios concedidotpeta
Ieíerida lei, devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 2.2 9 a CeÉidão SimpliÍicada da
Junta ComeÍcial, com data não inferioÍ a 30 (trinta) dias da data de abenura do cerlame, da sede a pessoa
juridica (quando se trata de [íE e EPP).
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2.3.4. 0s documenlos de credenciamento e de identifcaçâo deveráo ser apresentados em separados
envelopes de habilitaçâo e proposta de preço, para que possam seranalisados no início dos trabalhos,
da abertura desses envelopes.
2.3.5. Entende-se por documento hábil de credenciamenlo o instÍumento paÍticular de mandato. ou
pÍocuraçáo pública acompanhado de documenlo que mmprove a t ulandade do outorgante;
2.3.6. Caso o credenciado da pessoajuridica licitanle seja úcio-gerente, diÍetor do licitante ou titu ar de írma
individual, dispondo poÍ si só de poderes de Íepresentaçáo, deveráo seÍ apresentados documentos que
comprovem tal condição (atos constilutivos da pessoa juridica, ata de sua eleição, etc ), nos quais eslejam
expressos seus podeÍes parê exercer diÍeitos e assumir obrigações em decorrência de lal investidura
2.3.7. As empresas enquadradas no regime diferenciado e íavorecido das microempresas e empresas de
pequeno porle que não apÍesentaÍem a declaÍação prevista nesle subilem, poderâo participar normalmente
do cerlame, porém, em igualdade de condiçóes com as empÍesas não enquadradas nesle regtme
2.3 8. A incoÍreção ou não apresentaÉo do instrumenlo de mandato, da comprovaçá) de que se trata o sub
ITENS 2.3 2.1. e 2.3.2 2. e demais, implicará no não credenciamênto do licitante. Obviamente ainda sendo
aceitadas os documentos de habilita@ e prcposta de preços. Apenas a licitante não teÍá representante
credenciado
2 3.9. Não poderão participar licitantes com s&ios, cooperados, diretores ou representantes comuns
2 3.'10. Se antes do inicio da abeÍtura dos envelop€s de preÇo Íor constatada a comunhão de sócios,
moperados, duelores ou repÍesentantes entre licitantes participanles, somente uma delas poderá participar
do ceíame.
2311. Se mnstatada a comunhão de socios, cooperados, diÍetores ou Íepresentantes enlre licilanles
participantes após a abeíura dos envelopes de preço, os respectivos participantes seÍão automatcamenie
desclassiÍicados do ceÍtame, independentemenle do preço pÍoposlo.
2 3.12 A não apresentação das exigências dos i1ets2.3.2.1.3. e 2.3.2.2.4 por paíe do licitanle náo imp icará
ausência de documentos para efeito de descredenciamenlo, uma vez que poderá ser verificado pela(o)
Presidente(a) tal exigência conforme reza item 2.1.4 deste edital.
2.3.13. Toda documentação apresentada em cópia deveÉ estar autenticada em cartório competente, ou por
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa ofcial. Confome determina o Art 32 da Lei
I 666i93

3.0 DOS ENVELOPES
3 1 - A documentação necessaÍia à Habilitação, bem como as Propostas de PÍeços deverão seÍ apresentadas
simultaneamente à Comissão de Licitaçao, em envelopes diíintos, opams e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edihl, confoÍme abaixo:

À PREFE|TURÂ MUNTcTPAL Do cRÂTEúS
(IDENTIFICAÇÀO DA EMPRESA)
ENVELOPE NO 01 - DOCUMENTACÃO
coNcoRRÊNclA No 0022022 SEtfuFRÁ

À PREFE|TURA MuNrc|PAL Do cRATEús
{IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE No 02 . PROPOSTA DE PREçOS
CONCORRENCIA NO OOZ2O22 SEINFRA

3.2 - É obrigatôda a assinalura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.
3 3 Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deveráo s€r apresentadas por preposto do
licitante com podeÍes de representaç@ legal, atÍaves de procuraçà) pública ou particular A nâo
apresentaçfu nfu implicará em inabilitação, no entanlo, o Íepresentante não podeÉ pronunciar-se em nome
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do licitante, salw se estiveÍ sendo repÍesentada poÍ um de seus diÍigentes, que deverá apresenlar cópia
contrato soctal e documento de identidade
3 4- QualqueÍ pessoa poderá entregaros Documentos de Hahlitaçào e as propostas de preços de mais
um licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá repÍesentar mais de
licitantejunto à COI\,llSSAO, sob pena de exctusão sumáia das LTCITANTES representadas.

l...+

de
um

4.0 DOS D@UtliENÍOS DE HAB|L|TAÇÁO- ENVELOPE "A'.
41. Os documentos apresentados de\rerão ser obrigatoÍiamenle, da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma flial, todos da mesma lllial, com exc€ção dos documentos que são válidos
para maliz e lodas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Conlrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentaÉo.

4.í.í Os Documentos de HabilihÉo dêyêráo seÍ apÍBêntados da seguinte íorma:
a) Em onginais ou publicaÉo em 0rgão Oficial, ou, ainda, por qualqueÍ processo de cópja autenticada em
Cartório;

b) Dentro do píazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não
conter expressamenle o prazo de validade, de\€Íá ser acompanhado de declaÍaÉo ou regulamentaçáo do
órgão emissoÍ que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de lal declaração ou regulamentação,
o documento seÉ consideEdo válido pelo prazo de 30 (tÍinla) dias, a partir da dala de sua emlssào
c) RubÍicados e numerados seqüencialmente na oÍdem deste Edilal, da primeira à úllima página, de modo a
refletir seu número exalo
4 1.2 Na Íorma do que dispô€ o art. 42 da Lei Comptemenhr no 123, de 14.122006, a comprovaÇão da
ÍegulaÍidade liscaldas microemprcsas e empresas de pequeno poíe somente será exigida para eÍeito de
assinafura do mntrato.
4.'1.3 PaÍa efeito do disposto no item acima, as ME e Epp, por oc€siâo de paÍticipação neste procedimento
licitalóÍio, deverão apresentar toda a documenlação exigida paÍa efejto de comprovaçâo de regularjdade
Ílscal, mesmo que esta apÍesente alguma reslriçáo.
4 1.4 Havendo alguma restiçâo na comprovaçáo da regulaÍidade fiscal, seÍá assegurado o prazo de 05
(cinm)dias úteis (Lein" '147, 07.08.2014), conlado a paÍtir do momenlo em que o proponenle for dectaÍado
o vencedor do certame, paÍa Íegularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais ceíidóes negaüvas ou posilivas com efeito de c€rlidão negaliva
4.'1.5 A não-regularjzaçao da documentação, no prazo pÍevislo no item anteÍior, implicará decadência do
direilo à contratação, sem prejuizo das sanç{es preüslas no ai. 81 da Lei no 8 666€3, sendo Íacullado à
AdminlslÍaçào convocar os licitantes Íemanesentes, na ordem de classiÍicação, para a assinatura do
cpntrato, ou Íewgar a licitaÉo
4 1.6 SeÍá inabrlitado o licitante que não atendeÍ às exigências deste edital referentes à fase de habilitaçâo,
bem como apresentar os documentos defeiluosos em seu mnteúdo e íoÍma, e ainda, a [.íE ou Epp que não
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo defndo no item 

.4.1.4,,aciíra

4.2. OS DOCUMEI{TôS DE HABILITAçÀO COI{SISTIRÂO EM:
4.2.r. DA HÂB|L|TAçAO JUR|D|CA
4.2.'1.1. Cópia de Cedula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
4212. REGISTRO COI\4ERCIAL, no caso de empresa pessoa Íisica, no registro púbhco de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íllialou agência, apresenlaÍ o
regiíro da Junta onde opera com aveóação no registro da Junta onde tem sede a malnz
4 2.'1.3. AT0 CONSTITUTIVO, ESTATUTOOU CONIRATO SOCTAL CONSOL|DADOem vigordevidamente
registrado no regislro público de empresa mercántil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por a@s, acompanhado de documentos de eleição de seus
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adminislradores; devendo, no caso da licilante sera sucursal, flialou agência, apresentaro Íegistro da Junta
onde opera com aveóação no regislro da Junta onde tem sede a malriz
4.2.1 4. INSCRIÇAO DO ATO CoNSTITUTIVO, no caso de sociedades simptes - exceto cooperalivas - no
Carlório de registÍo das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicioj devendo no
caso da licitante ser a sucursal, fhal ou agência, apresentar o regislro no Cartório de Íegistro das Pessoas
Juridicas do Estado onde opera com aveÍbaÉo no Cartório onde tem sede a matÍiz.
4.2'1.5 DECRETO DE AUTORIZAÇÂo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
tuncionamento no Pais, eATO DE REGISTRo DE AUTORIZAÇAO PARÂ FUNCIoNAMENTO expedrdo peto

órgâo crmpetente, quando a ativilade assim o exigir
421.6. CERTTFTCADO DA CoNo|ÇÂO DE MTCROEMPREENDEDOR tNDtVtDUAL (CCME|). ripo
empresaialque sê equipara ao empreúdo individual, conforÍne LeiComplementaí no 128/2008, devidamente
disponibilizada inlegralmente em ambienle vrÍtual, por meio do sitio ,r/l.v\rj poíaldoempreendedor.gov bri
OBS Os documentos acima deverão eslar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçáo
respectiva

{.2.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.2.2.1. Prova de inscÍição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
4.2 2.2. Prova de inscrição no cadastrc de contribu intes municipalou estadual, se houver, Íelativo ao domicílio
ou sede do licitante, peíinenle ao seu ramo de atividade e compativel com o ob,eto contratual;
4 2.2 3. Prova de regulaÍidade para com a Fazenda Federal, Estadual e iíunicipal do domicilio ou sede dc
licitante.

a) A compmvação de regulaÍidade para mm a Fazenda FedeÍal deverá seÍ Íeila atraves da Certidáo de
regulaÍidade de Débitos relativos a CÉditos Tributários FedeÍais e à Diúda Ativa da União (CND), emilidas
pela Receita FedeÍal do Brasil na formâ da PoÍtaía Conjunla RFBiPGFN no 1.751, de 2 de outubÍo de 2014
b) A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser Íeita através de Cerlidáo
Consolidada Negativa de Débilos inscitos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de Íegularidade para com a Fazenda lvunicipal deverá seí Íeita através de Certidáo
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa l,íunicipal.
4 2.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Íempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
4.2.2 5. Prova de siluaçâ) regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, confoÍÍne Lei 12 ig0l2011.

4.2.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÂO TÉCNEA:
4 2 3 1 Prova de inscrição ou registro da licitante e do profissional lécnEo, junto ao Conselho Reg onal de
Engenhaia Arquitetura e Agronomia (CREA)

5.5 2. CompÍovaçáo do licitante de possuir em seu quadro peÍmanente de pessoal/corpo técnico, na data
previsla para a licitação, profissional(ais) de nivel superior na área de engenhaÍia clvil, detenloÍ (es) de
alestado de responsabilidade lécnica expedido por pessoas juridicas de direito público ou prlvado
devidamente registrados no CREA da regiâo onde os serviços ÍoÍam executados, acompanhado da
respectiva Certidão de Ac€rvo Técnico. CAT, que comprovem ter o(s) proÍissional(is) executado serviços em
caraclelisticas lécnicas semelhantes as do objeto ora licitado, atinentes as resp€ctivas parcelas de maior
releváncia.
5 5.2.1. Para fins da cpmprovaÉo de trata esse subitem são consideradas parcelas de maior relevância:
a) ConcÍeto p/ vibr. FCK=3olrlPA com agregado adquirido - quantitativo minimo de 61 m3;

b) Piso industnal naturalesp=12mm - quantitativo mínimo de 1.1 m,;
c)Estrutura de aço em arcr vão de 40m -quanlilativo mínimo 1.320m,
5.5.3. Não seão acêitos atestados de Fiscalização, Supeívisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou
Assessoria Técnica de Obras.

k
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5.5.4 As CeíidÕes de Aceno Técnico apresentadas deverão conshr, obdgatoriamente, os nomes
pÍofissionais indicados, as quanlidades mensais e/ou totais executadas, o pÍazo de execução dos serviços
o local onde os serviços foÍam e/ou eíão sendo realizados:
5.5.5. Os profissionais indicados como responsáveis lécnicos pela ÍeatizaÇão dos serviços deverão ÍiguraÍ
como responsáveis técnims da Licilante, podendo ür a s€rem substituidos em caso de fato superveniente
por outros, desde que sejam igualmente qualifcados e, desde que se,am previamente autonzados pela
Adminislração [.,lunicipâl;

5 5 6. Enlende-se, para ltns deste Edilal, como peÍlencenle ao quadro peÍmanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do alo mnstitutivo, estatulo, contralo social consoljdado ou contralo
social e todos os adilivosl
b)Para direlor, mediante a apresentaçãoda ata de eleição e posse da atualdiretona, devidamente regislrada
junto ao órgão competente;
c) Se o responsável lecnico não for socio e/ou diretoÍ da empresa, a comprovaÉo se dará mediante a
apÍesentaçáo da ópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - deudamente assinada;
d) Conlrato de prestâçáo de sêíviço.
5.5.7 O licilanle deverá juntar declaração expressa assinada p€los Responsáveis Técnicos, detentores da
Certidão de Acervo Tecnim e Atestado, infoÍÍnando que os mesmos mnmrdam com a inclusâo de seus
nomes na participação pemanenle dos serviços na mndiçáo de pÍofssionais responsáveis lécnicos.
5.5 L No caso de duas ou mais licitantes apresenlarem ateslados de um mesmo profissional como
rcsponsável técnrco, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas
5.5 L Declaração mnfoÍme o eslabelecido no AÍt. 30, parágrafo 6' da Lei n' 8 666/93 e suas alteraçóes que
dispóeda inshlaçãode canteiros, máquinas, equipamenlose pessoal lácnico especializado para a realizaçáo
do objelo da liotação, com relaçAo explicita dos equipamenlos e pessoal.
5.5.10. DEMONSTRAçÀO DE CApActDADE TÊCN|CO.OPERAC|ONAL, através de Atestado(s)
íoÍnecido(s) por pessoajuridica de direito público ou privado, devdamente registrado na entidade profssional
competente, com identifrcação do assinante, comprovando que a LICITANTE (Empresa), em seu nome,
preslou ou eslá preslando serviços compalÍvel com o objeto da licitação, que comprovem atendimenlo as
Íespectivas parcela de maior relevância;
5.5 10.1. PaÍa íns da comprovação de trata esse subitem são consideradas parcelas de maior Íelevância:
a) Concreto p/ úbr. FCK=3oMPA com agÍegado adquindo - quantitativo minimo de 61 m3;

b) Piso industrial nalutal esp=12mm - quanüht vo minimo de 1 164 m,i
c)Eírutura de açp em arco vão de40m - quanütativo minimo 1 320m1

4.2.4. QTJALtFtCAÇÂO EC0ilÔ TCGFtNANCEtRÂ;
4 2.4.1 Balanço patiÍronial e demonstrações contábris (DRE) do último exercicio fiscal, já exigÍveis e
apresentados na forma da ler, deúdamente registrado na,unta comeÍcial da sede da licúante, acompanhado
dos lermos de abertura e de encenamento do Livro Diário , estes Iemos devidamenle regislÍados na Junta
Comelcial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diárioe das folhas nos quais se acha lranscrilo
que comprovem a boa situação Íinanc€ira da empresa, com vislas aos compromissos que terá de assum r
caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador Íesponsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisoÍios, podendo serâtualizados por indices oÍlciais quando
encerlados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo da proposta;
4.2.4.1.í. Seráo considerados como na forma da Lei, o Balanço Palnmonial e DemonstÍações Contábeis
assim apresentados:
a) Soci€dades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE) do último
exeÍcicio fscal Íegislrados ou autenticados na Junta Comercial da s€de ou domicílio da Licitante,
ac4mpanhados de cópia do temo de abertura e de encenamento do Livro Diário do qual Íoi extraido
b) Sociedades smpresáÍias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no.

6.'O4176: registrados ou autenticados na Junta Comercialda s€de ou domEitio da licitante; ou publicados na

Y
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impÍensa ofcialda Uniâo, ou do Estado, ou do Distrito FederalconÍoÍme o lugarem que esteia situada a
da mmpenhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede
companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juÍidicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos lipos de sociedade empresána, deverá su,eitaÊse às normas fixadas para
as sociedades empresárias.
d)As empresas constituídas a menos de um ano:deverão apresentar demonskalivo do Balanço de Aberlura
devidamente registrados ou autenlicados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado do
termo de âbertura do Livro Diário - este termo devidamente registrado na Junta Comercial assinado pelo
sócio{erente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
4 2 4.2. Entende-se que a expressão 'na lorma de rel constante no item 4.2.4.'1, no mínimot balanço
patrimonlal e 0RE, regstro na Junla ComeÍcial ou óÍgão competenle, termos de abeÍtura e encerraoenlo)
4.2.4 3. As cópias deverão serorigináÍias do Livro DiáÍio devidamente formalizado e registrado
4.2 4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de EscÍituÍaÉo Digital - SPED poderá apresentá.to ,a
"íoÍna ate lei".
4.2 4.5. Enlende-sê que a expresúo 'r,a fuíma da ,el conslante no item 4 2.4 4 engloba, no minimo:
a) BalanÇo PatÍimonial;
b) DRE - Demonstraqão do Resultado do Exercicio;
c) DLPA - DemosntÍação de lucros e peÍdas acumuladas;
d)Termos de abertura e de encenamento do Livro Diário;
e) Recibo de enlÍega de escrituraÉo contábil digilal lPara efeito o que delermina o Al. 2o do Decreto No

9.555, de 6 de novembro de 2018);

Q8§lA autenlicâçáo de livÍos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped, instituído pelo Decreto no6.022, de 22 dejaneiÍo
de 2007, por meio da apres€nlação de escituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda (Aí, 10 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de
2018).
4 2.4 6. As cópras deveÉo ser origináÍias do LivÍo Diário constânte do SPED
4.2 4.7. A Escdluraçáo Digital deveÍá estar de acordo com as lnslruçôes Normativas (RFB n' 142012013 e
RFB n0 1594)que tratam do Sislema Público de Escrituraçáo Digital- SPED. Para maiores informaçoes,
vedfcar o site u/x,wreceita.gov.bÍ, no link SPED. Ficándo a eigência de apÍesentação do Balanço
Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no pÍazo que determina o aÍt. 50 das lnstruçoes
NoÍmativas da RFB, bem como o que determina a JuÍisprudência no AóÍdão TCU n" 2.669/2013 de relaloria
do l.íinistro Valmir Cam lo

oBSi Os prazos para apresentaçáo dos Balanços Patdmoniais para as empresas oplantes pelo sistema
SPED sáo ueles defnidos na ln Normaliva no 2.023, de 28 de abrilde 2021

4.2.4.8. Se necessàÍia a atualização do balanço, devera seÍ apÍesenlado, juntamente com os documentos
em apreÇo, o memorialde cálculo conespondente.
4.2.4.9 Com base nos dados extraídos do balanço sera avaliada a capacidade financeira da empresa, ern
conlomidade com o art. 19, lncrso XXIV da lnslrução Normativa no 06/2013- lllPOG, as empresas deverão
apresentaro cálculo dos índices Íinanceiros, sendo qualifcadas apenas as que forem consideradas solventes
Para isso serão ulilizadas as seguintes definições e fomulaÉesi a boa situação Ílnanceira, será baseada na
obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência GeÍat (SG), maior que um (>1) e
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas

LG = Aüvo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo
Passivo Circulante + Exrgivela Longo Prazo
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Ci ante
Passivo Circulante

4.2.4.9 1 As empresas, que apresentarem resultado iníeÍior ou igual a í (um) em quatquer dos indices de
Lquidez GeÍal (LG), Solvência Geral (Sc)e Liquidez CorÍente (LC), deverão comprovar patnmônio tíquido
de 10% (dez poÍ c€nto)do Valor Estimado da contÍatação. Devendo a compÍovação ser Íeita Íelativamente à
data de apresentação da proposta.

4.2.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislaÉo específrca e em órgãos que pÍomovem procedimentos licitalórios,
constatou-se a utilização dos indices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de
licita@si
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situaçâo EQUILIBRADA da
licitanle. Caso contráÍio, o desatendimento dos indices, Íevelara uma situação DEFICtTÁRlA da empresa,
colocando em risco a execução do contralo.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais Íez que traduzir em critérios obietivos o disposto no aí
37, XXl, da Constituição FedeÍal, uma vez que a conlratação de empresas em siluação EQUILIBRÂDA é o
minrmo que a Prefeitura Municipal de CÍateús deve ceícar-se paÍa assegurar o integral cump menlo do
contrato. Ademais, os indices escolhdos foÍam democràticos, na medida em que estabelecem um "minimo'
de seguÍança na contrataÉo._
42410 ApÍesenrar CERTTDÀO NEGATM DE FALÊ CtAOU RECUPERAçÃO JUD|C|AL expedida peto

dislÍibuidor da sede da pessoa juridicá, dentro do prazo de validade;
4.2 4.1 1 O MICROEiIPREEI{DEoOR |I{OMDUAL - MEI que no ano calendário anlerior não tenha aufeÍido
receila bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço PatÍimonial e
demonslraçôes contábeis do úlümo exercício social na foÍma do item anleÍior, conforme art. 1.'179 § 2" do
Código Ciúl e art 18-A §'loda Lei Complementar no 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNS|I\4E|
(Declaração Anual do Simples Nacrcnal - l\y'icroempreendedor lndividual), para compÍovar lal condição
4 2.4.12. Gatanlia de nanutençâo da proposta no valor de R$,14.654,20 (quarenta e qualro mil e seiscentos
e cinquenta e quatro reais e vinte centavos), conespondenle a aproximadamente '1% (hum por cenlo)do valor
eslimâdo da licitação, que será recolhidajunto a Prefeitura Municipalde Crateús- CE
4.2.412.1. A,garcntia de manutençáo de proposta, quando náo recothida em moeda coÍente nacional, mas
em qualqueroutÍa das modalidades preüstas a seguiÍ, terà o pÍazo de validade de 90 (noventa)dias, contado
da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços:
l) Caução em dinheiro - A licitante hÍá a comprovação mediante a apresentação de depósito em conta da
PleÍeitura l\,íunicipal de Crateús - Agência n" 0237-2, Conta CoÍrente N" 5452-6, Banco do Brasil Caso no
recibo de depósito consle o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaraçáo em oíginal,
fomecida pelo BANCOconfrmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da preÍeitura,

confoÍme dados fornecidos
ll) Fiança bancária: A hcitante entÍegaÉ o documento originat Íornecido pela lnstituiçáo que a concede, no
qualconstaÉ:

1. BENEFICIARIO: PreÍeitura Municipal de Crateús
2. oBJETO: GaÍantia de paÍticipação na Conconência Pública de no OOZ2022 SETNFRA
3. VALOR: R$,14.654,20 (quarenla e quatro mil e s€iscenlos e cinquenta e quatro reas e vinte cenlavos)
4. PRAZO DE VALIDADE: 90 (novenh)dias
5. Que a liberêÉo serà feita mediante a devoluçáo pelo órgão licitante do documento original ou,
automaticamente, após o pÍazo de validade da caÍta.
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lll)Seguro garantia - A aÉlicê deveÍá seÍemilida em íavor da Contratante
10 4 í2.2. A garantia de manutençáo de pÍoposta s€rá hberada até 05 (cinco) dias úteis aús esgotada
fases de habilihção (Documentos de Habilitaçáo) ou de ctassilicaÉo (propostas de preços), para as
empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicaÉo, excelo pâra a vencedora da licitaçáo. que
será lib€rada no mesmo prazo, apos a data de assinatura de Contrato.
10.4.12.3. Para efeito da devoluçâo de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela L|CITANTE
quando em dinheiro, seÍá atualizada monetariamente.

4.2.5. OUTRAS EX|GÊNCAS PARA HAB|L|TAÇÃO:
4.2 5.'1. DeclaraÉo de que:

a) Declaração expressa de que atende ao disposto no AÍt. 7', inciso y\yülllda CFl88, conÍome modelo do
Anexo lV.

b) Expressa de integral concordância com os lermos deste edital e sêus anexos;
c) Sobas penalidades cabiveis, de inexistênciade falo supervenienle impediü\o da habititação, Íicando ciente
da obrigatoÍiedade de declaraÍ ocorÍênciâs posteÍioÍes, (aÍt 32, §?, da Lei n o 8.666/93
4.2.5.2. Se o licitanle for a [,lATRlZ, lodos os documentos de\€Íão estar em nome da matÍiz, se íor a FlL|AL,
todos os documenlos dewrà) estarem nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela pópria natureza,
mmprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da malriz;
4.2.5.3 Casoo licitante pretendaque uma de suas fliais/matÍiz que não o partcipantedesh licitaçáo, execute
o futuÍo contÍato, deveÍá aprcsenlar toda documentaÉo de ambos os estabelecimentos

5.0 DA PRoPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE'B'
5'l- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da frma e pÍeenchdas em uma via
datilografadas/digitadas ou impressas porqualqueÍ proc€sso mecánico, elet6nico ou manuat, sem emendas,
rasuftrs ou entrelinhas, entÍegue em envelope lacrado.
5.2. As píopGtas de pÍêços dsvsrão ainda contêr:
5.2 '1. A razão social, localda sede e o númeÍo de inscdÉo no CNPJ da tictante,
5.2.2 Assinatura do Representante Legal e do pÍoÍissionat lécnico - do engenheiro, contendo o número da
Carteira do CREA desse pÍofssional;
5.2.3. lndicaç€o do prazo de validade das propostas, não rnfeíor a 60 (sessenta)dias, contados da data da
apresentaÉo das mesmas
5.2.4 Preço unitário e total para cada item pÍoposlo, cotados em mo€da nacional, em atgarismos e por
extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as desp€sâs, tnctusive tributos, máo-de-obra e transporte,
incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edihl.
5 2 5 Acompanharão obÍigaloriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os
seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitanle, a assinatura e o titulo proíssional do
engenheiÍo que os elaborou, e o número da CaÍtetra do CREA desse profissional:
5.2.5.1. Planilha de OÍçamento, contendo os preços unitários, quantilatrvos e preços totais de todos os itens
constêntes do Projeto Básico, onde estarão conlidas lodas as despesas necessáÍias para a execução dos
serviços, inclusive as salafiais, lotalização dos encargos sociais e trabalhistas, despesas adicionais, BDI e
lotalização de imposlos e taxas;
5.2 5.2. O valor do BDlconsiderado para compoÍ o preço lotaldeverà serexplicitado no orçamentol
5.2.5.3. Cronograma Físico-Financeiro compativel com os servços;
5.2.5.4 Planilha de Composição Analíticá do BDt;
5.2.5.5 Planilha de ComposiÉes de Preços Unitários para lodos os serviços descritos no Orçamento Básicol
5 2.5 6- Planilhas de ComposiÇáo de Encargos Socialsi
5.2.6. Na elaboração da Proposta de Preço, o licilante deverá observar as seguintes condçôes; Os preços
unitários propostos paracada item conshnteda Planilha de Orçamenlo Básicodeverão incluir todos os cuslos
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diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horáno de utilização de equipamentos, mâo-de-obra, enca
sociais, impostos,,laxas, despesas administÍativas, lransportes, seguros e lucÍo.
5.2.7 CorÍerão por conta da pioponente vencedora todos os custos que porventuÍa deixar de explicilar em
sua proposta.

5 2-8 OcorÍendo divelgência entÍe os valores propostos, prevalecerâo os descÍilos por eíenso e, no caso
de inmmpatibilidade entre os valores unitáno e tolal, prevaleceÍá o valor unitário
5.2.9. Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execuÇáo dos serviços, objeto deste Edital, e
que serão execulados conforme exigência edilalícia e contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de
até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a parliÍ da data de recebimento da Ordem de Serviço
5.2.10 Os valores serão aplicados como constante conforme discriminados no anexo V (Projeto Básico),
sendo que na tormulação da proposta a licitante deveÉ computaÍ todas as despesas e custos relacionados
com ostrabalhos a seÍem executados, inclusive os de natureza lributária, tÍabalhistae previdenciária, ficando
esclarecido que a Preíeitura Municipal de Crateús, não admitirá qualquer alegaÉo posterioí que vise o
ressarcimento de custos não c{nsideÍados nos preços, ressalvados as hipóteses de criaçào ou maloraÇão

dos encargos fscais
5.2.11. Os valores deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, consideíando-se a condição
de pagamento e de reajusle do valordos mesmos de acordo com o cntério indicado na minuta do contrato
5.2.12 PaÊ a corela elaboraç.ão da proposta, a [cilantedeverá examinar atentamente todos os documentos
dâ licita(ão. A apÍesentaçâo da Proposta implica, necessaÍiamenle, na aceilaÉo, integral e sem restriçoes,
de lodas as condiçoes estabelecllas neste Editale seus anexos.
5.2'13. Em nenhuma hiÉtese legalmente não prevista, será concedido piazo para apresentaçáo ou
complementação de documentos. A talla de qualquer dos elementos exigidos para o Envelope ll acarretará
a desclassificaçáo da liotanle
5.2.14 Não seráo aceitos quaisquer beneÍcios após a abertura das propostas

5.2.15. O preço de cada s€rvço proposto deveÍá conter todas as desp€sas com mão de obra e encargos
socias - inclusive adicional de insalubddade, segurcs, e demais encargos necessá os - maleÍias,
ferÍamentas e equipamenlos, custos com o controle tecnologico e laboratorial, quando necessários, tributos
ÍedeÍais, estaduais e municipais, alentando as especifcaçoes técnicâs contidas neste Edital, ABNT e
Prefeitura Municipal de Crateús - CE, necessários à peÍfeita execução de todos os serviços, assim como sua
remuneraçáo e lucro.
Obs.: Para cêda item de serviço, deverá ser apresentada sua Íespectiva composição unilária de pÍeço,

contoÍme solicitada acima
5 2.'16 Será desclassiÍcada â proposh que:

5.2 16.1. Não estiverem em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
5 2 16.2 Contiver vicros ou ilegalidades, for omissa ou apresentaÍ iÍegularidades ou defeitos capazes de
dif cultar o julgamento;

5 2 16.3 Não apÍesentar as especifcaÉes técnicas exigidas no Proielo Básico ou anexos;
5.2.16.4 Contiver oferta de vantagem não pÍevrsta neste edital, inclusive fnanciamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresenlar preço ou vantagem baseêda nas oferlas dos demais licilantes,
5.2.16.5 Apresentar, na composição de seus preçosi

5 2 16 5.'1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B D.l. inverossimil;
5.216.5 2 Custo de insumos em desamrdo com os preços de mercádoi
5.2.16.5.3 Quantitativos de mãode{bra, matenais ou equipamentos insufcientes paÍa compor a unidade
dos serviços.

5 2.16 5 4. Apresente preça globalorçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de referêncla
discriminados nesle edital
52.16.5.5 Será igualmenle desclassiÍicada a proposla manifestamente inexequível. Considera-se
inexequível a proposta de preças que compÍovadamente Íor insuficiente para a cobertura dos custos da
contratação, apresente preços unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pÍeços
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dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o alo convocalóno
licitaÉo náo tenha eslabelecido limiles minimos, exceto quando se refeÍiÍem a materiars e instalaçôes
propnedade do própÍio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçâo
S.2.1655l.0examedainexequibilidadeobservaáafoÍmulapreüstanoaÍt.48,ss1oeTdaLern"8666,
de 1993.
6.3 16.5.5 2. Se houver indícios de inexequibilidade da pÍoposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclaÍecrmenlos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do s 3" do arligo 43 da tei
8 666, de '1993.

5.217. ouando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados, nâo s€ndo possivel a sua imediata desclassillcaÉo por inexequibilidade, será obngatória a
realizaçâo de diligências paÍa o exame da proposta

5.2.18. Qualquer interessado podeÉ Íêquerer que se realizem diligências paÍa aÍeÍir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentâr as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.
5.2.19 A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequaçáo de todos os
projelos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissóes em qualquer das
peças, oÍçâmentos, plantas, especificações, memodais e esludos técnicos preliminares dos projelos nào
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contÍato, nos temos do art 1 3
lldo Decreto n. 7.983/2013.
5.2.20. As alíquotas de tributos cptadas pelo licitante não podem seÍ superiores aos limites estabelecidos na
legislaçâo tributánai
5.2.201. Os tributos crnsiderados de nalureza direta e pesonalistica, como o lmposto de Renda de pessoa

Juridica - IRPJ e a Contribuiçáo SobÍe o Lucro Liquido - CSLL, náo deveráo ser incluidos no BDll
5.2.20 2 As lic antes sujeitas ao regrme de tÍibutaÉo de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem
apÍesenlar demonstrativo de apuraçâo de contÍibuiçóes sociais comprovando que os percenluais dos
referidos tribulos adotados na taxa de BDI corÍespondem à media dos percentuais efetivos Íecothidos em
virtude do direilo de compensaÇáo dos crédilos previstos no aÍt. 3" das Leis 10 637/2002 e 10 833/2003, de
foma a garantir que os preços contratados pela Administraçao Pública reiitam os beneÍicios lributários
concedidos pela legislaçáo tributáia
5.2.20 3. As empresas optanles pelo Simples Nacional deverao apresentar os percentuais de lSS, PIS e
COFINS, disciminados na composiçfu do BDl, mmpatíleis as alÍquotas a que estão obrigadas a recother,
confoÍme preüsáo contida no Anexo lV da Lei Complementar 123/2006.
5.2 2'1. Enos materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassiícação da
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoÍação do preço oÍertado,
atendidas as demais condi@s de aceitabilidade

6.0 D0 PROCESSAÍ{EiITO DA L|C|TAçÂO
61- A presenle Licilaçéo na modalidade Concorência será processada e julgada de acordo com o
pÍocedimento estabelecido no art 43 da Lei n! I 666/93 e suas altera@es posterioÍes.
6.2- Após a enlrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisqueÍ adendos, acrêscimos ou
supÍessô€s ou esclarecimenlo sobre o conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimento§, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão desle l\,4unicípio
constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- É facultado à Comissáo ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligênca
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documenlos ou
inÍoÍmaçôes que deveda conslar oÍiginaÍiamente da proposta.
6.5- Será lavrada ala circunstanciada duÍante todo o transcorÍer do processo licitatório, que será assinada
pela Comissão de Licilação e os licitantes presentes, conÍorme dispôe § 1s do art. 43 da Lei de Lic ações
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçâo, e a píoposta de preço será
realizada simultaneamente em ato público no dia, hora e local preústo neste Edital.
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6.7 . Para a boa conduta dos tÍabalhos, cáda licilante devera se fazeÍ Íepresenlar poÍ, no máximo,
(duas) pessoas.

6.8 0s membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como
representantes dos conconentes, examinaÉo e rubricaráo todas as íolhas dos Documentos de Habilitação e
PÍoposlas de Preços apresentados;
6 9- Recebidos os envelopes 'A" Docut\,íENTOS DE HAB|L|TAÇÁo, "8" "PROPOSTA DE pREÇos,,
proceder-se-á a aberlura e a análise dos envelopes reÍerentes à documentação.
6.10- A Comissáo podeÍá, ao seu exclusivo crilério, proclamar, na mesma sessáo, o resultado da habilitação,
0u convocar outra para esse Ím, Íicando cientificados os inleressados;
6.11- Divulgado o resultadoda habilitaçáo, aComissão, após obedecer ao disposto no art 109, inciso l, alinea
'a', dâ Leide Licitaçoes, fará a devoluçâo aos inabilitados, dos seus envelopes - proposh de preços lacrados
6.12- Abertura das propostas de preços das licitanles habilitadas que serão examinadas pela Comissão e
licitantes presenles.

6.13- Diwlgaçáo do resultado dojulgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal preüsto
no aÍt 109, inciso l, alinea "b", da Lei no 8.666/93
6.'14 Apos a fasê de habilitaÉo, não cabe desistência de proposta, salvo motivo Justo deconente de Íato
superveniente e aceito pela Comissà) de LicitaÉo.

7.0 DO CRITÉRIO DE JIJLGA ET{TO

A - AVALTAçÃo DOS DOCU ENTOS DE HAB|L|TAÇÃO- ENVELOPE "A"
7.1 Compete exclusivamente à CO[,!lSSÃ0 avaliaro mérito dos documentos e inloÍmaçôes prestadas bem
mmo julgar a capacdade lecnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a exeqüibilidade das
pÍopostas apres€ntadas.
7 2. A habililaçáo será julgada com base nos Documentos de Habilitaçáo apresentados, observadas as
exigências pertinentes à Habilitaçáo Juridica, Regularidade Fiscal, QualiÍicação Íécnica e à Qualiícaçâo
Econômica e Financerra.

B - AVALTAçÃo DAS PROPOSTAS - ENVELOPE'B'
7 3- A presente licitaÇão s€rá julgada pelo crilério do menor preço (menor valor global), conforme inciso l, §
'10 do arl 45 da Lei das Licitações

7.4- SêÍâo dssclâssiÍicadas as pÍopostas:
7.4 1- Que ná) atenderem as especificâções deste Edital de ConcoÍênciat
7.4 2- Oue apresentarem pÍeços unitádos inisorios, de valor zero, ou preços excessivos (entendido aquele
que superar preço vigente no mercado) ou inexeqüiveis (na Íorma do Art. 48 da Lei de Licitaçoes)
7 4.3 Não s€rá considerada qualquer oferta de vantagem nà) preüsta nesta ConcoÍrência, nem preço ou
vantagem baseada nas oíertas dos demais licilanles;
7 4.4- Os erÍos de soma e/ou multiplicação, bem como o valor lotal proposto, eventualmente configurados
nas Pmpostas de Preços das PRoPONENTES, serâo deüdamenle corrigidos, não se constituindo, de Íorma
alguma, como motivo para desclassiÍicaçao da proposta.

7.4.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como crilério de desempate a classillcação se íará,
obÍigaloriamente, por soíeio, vedado outro processo
7 4 6- Será declarada vencedora a proposta de menor preço por lote entre as LICITANTES classiÍicadasl
7.4.7' De conformidade mm o pareceÍda CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de desclassiÍicaÉo
da proponenle a irÍegularidade Íormal que não aÍete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou
documenlação;
7.4.8 - Quando for constatado o empate, conÍorme estab€lece os Arligos 44 e 45 da Lei Complementar í23,
de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplEará os critérios para desempate em Íavor da
microempresâ ou empresa de pequeno poÍte, da seguinte Íormai
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7.4 8.1 - Entende-se por empate aquelas situaçoes em que as pÍopostas apresentadas pelas micÍoem
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez poÍ cento) superioÍ ao melhor preço.
7.4I - Para eÍeilo do disposlo no 7.4.8.1, offnendo o empate, procedeÊse-á da seguinte formai
I - a microempresa ou emprcsa de pequeno porte mais bem classificada podeÍá apresentar proposta de
preço iníeÍior àquela considerada vencedora do cedame, no prazo de cinco minulos, sob pena de p.eclusão,
situaçáo em que será adjudicado em seu favoÍ o objeto licitadoi
ll- Náo ocoÍrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste
item, seráo convocadas as Íemanesc€ntes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7 4 8 1 deste
Edital, na ordem classiÍicatória, para o exercício do mesmo diÍeito, lambém lodos flo prazo de cinco minulos
cada, sob pena de preclusão;

lll- no caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempresas e empÍesas de pequeno pode
que se enconlEm nos intervalos estabelecidos no item 7.4.8 1 desle Edital, seÍá realizado sorteio para definlr
aquele quê pdmeiÍo poderá apEsentar melhor ofeÍta;
7.4 '10 - Na hiÉtese da nãorontratação nos lermos preústos no item 7.4 9 deste edital, o objeto ticitado será
adjudicádo em íavor da proposta originalmente vencedora do ceÍtame
7 4.'11 - 0 disposto no item 7 4.9 somente se aplicárá quando a methor ofeía inicial náo tiver sido apÍesenlada
por mlcÍ@mprcsa 0u empresa de pequeno porte.

8.0 DA ADJUDICAçÃO E DA HOTIOLOGAçÃO
8.1- A adjud'caÉo e homologação da presente licitaçtu ao (s) tic ante (s) vencedor (es) será eÍetivada
medianle termo circunstanciado, obedecida à ordem classificalóÍia, depois de ultrapassado o prazo recursal

9.0 DO COi{TRATO
9.1- Será celebrado instrumenlo de Conlrato, confoÍme minuta anexa a presente Concorrência, que deverá
ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dEs úteis, a partir da data de convocação encaminhada à
licitante vencedora.
9.2' A lecusa iniustiÍicada do adjudicatáfio em assinar o'Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subilem anterior, caracleizará o descumprimento lotalda obrigaçã0, Ílcando sujeita às penalidades previstas
no item 11 '1, sub-alinea "b.'1" da minula do mnlrato - anexo deste Edihli
9.3- Considera-sê como paÍte integrante do Conlrato, os termos da proposta Vencedora e seu Anexo, bem
como os demais elementos concementes à licitação, que seÍviram de base ao pÍocesso licitatório
9 4- O prâzo de convocação a que se rebre o subitem g 1, podeÉ ter uma única pÍonogação com o mesrno
prazo, quando solicitado pelo licitanb, e desde que ocona motivo justificado e aceito pela AdministÍação.
9.5- Ê facultado à Administração, quando o convocado não assinaÍ o "Termo de Contrato'no prazo e
mndiqóes estabelecidos, mnvocar os licitantes remanescenles, obedecendo a odem de classillcaÇão
estabelecida pela Comissão, paÍa tazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condiçôes propostas pelo primeiro
colocado, ou revogaÍ a licitação consoante prevé a Lei ns 8 666p3 e alteraçôes postefiores

10.0. Dos PRÁzos
10 1 - Os serviços obleto desla licitação deveÍá ser executados em até 300 (trezentos) d ias, contados a parlir
do Iecebimenlo da ordem de serviça, podendo ser pÍorrogado nos teÍmos da Lei 8.666/93 e suas alteraÇões
10.2 - Os p€didos de prorogação deverão se fazer acompanhar de um relatóío ciÍcunstanciado e do novo
cronograma Íisico-financeiro adaptado às novas condiçóes propostas. Esses pedidos seÍáo analisados e
julgados pela fscalização da Secretaria da lnÍraestrutura de Crateús
'10.3 - Os pedidos de proÍÍogaÉo de prazos seráo dirigidos a Secretaria da lnfraestrutura de Crateús até 10
(dez)dias antes da data do térÍnino do prazo c.ntratual.
10 4 ' Os atÍasos oc€sionados por motivo de força maior ou caso fortuilo, desde que notificados no prazo de
48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da lnÍÍaestrutura de CÍateús, não s€rão considerados
como inadimplemento conlratual.
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inicial do contralo, e, no

,I1. 
DOS ACRÉSCIiIOS E'OU SUPRESSÕES AO CONTRAIO

1 1 .'l . À Conlratante cabeÍà o direilo de promoveÍ acrescimos ou supressões nos
nec€ssános, alé o lim e corespondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor
caso parlicularde reloÍma, âté o limite de 50% (cinquenta porc€nto), mantendo-se as demais condções do
contrato nos lermos do art. 65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666/93.
'11.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objelo de Termo Aditivo ao
contrato, após o que será efetuado o pagamento.

12. OO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEOUILíBRIO ECONÔi'ICO-FINANCEIRO
12 1. As mediÇoes deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada de acordo com o CÍonograma
Fisico Financeiro do serviço, de mmum acordo com a Íiscalização e enlregues na prefeituÍa l\runicipal de
Crateús, alé o antepenúltimo dia útil do mês Para isso, devem ser considerados os serviços executados
somenle até o segundo dia antedor a esta data da entrega As medi@s não entregues até esta data seÍão
cadastradas como de valor zero e o valor referente a ess€ periodo, s€rá aulomaticamente tÍansferido para
o periodo poíeÍior.
'12.2 0 pagamento dos serviços será eÍetuado até o 1tr (décimo) dia seguinte ao dia da apresentação da
htura
123 0s preços úo firmes e ineajustáveis pelo peÍiodo de 12 (doze) meses, a conlar da data da
apresenlação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) mes€s, os preços contratuais poderão ser
reaiustados, lomando-se por base a data da apresenl4lo dâ proposta, mm base no |NCC - indice
Nacionalda Conslrução Civilou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja extinto.

í3.0 DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
13.1- As obdgaçôes da contratante estaráo pÍevistas no Anexo lll deste edital - minuta de teÍmo contÍatual

14.0 DAS OBRIGAçÔES DA CONTRÁTADA
14.1- Às obÍigações da contÍatada eíarão previstas no Anexo lll desle edilal- minuta de termo contralual

15.0 DA FOI{ÍE OE RECURSOS
15.1 As despesas contratuais corÍeÉo por conta das seguintes dotaÉes orç€mentariasi
a) '10 '10.22 661.0491.1 057 - Construçao de Galpoes lndustdaE - Convenio ADECE, Íonte de recursos no

701 0000.00 Outras TransíeÍências de Convénios ou Repasses dos Estados.
'15.1 1. Para a contratação dos serviços elencados nesse edital será ulilizado o elemento de despesas no

4 4.90.51 00 - ObÍas e lnstações.

í6.0 - DAS ALTERAÇÕES CONÍRATUA|S
16 1- Quaisquer alteraçôes que venham a ocoÍer neste instrumenlo seÍão eíetuadas mediante TeÍmo Aditivo

17.0 DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS
'17 1- Conforme previsto no anexo lll deste edital- minula de termo contralual

,I8.0 
DAS RESCISÓES CONTRATUAIS

18 1 A rescisão contratual poderá ser:
18.2. No caso de inexecução total ou parcial do conlrato, o qual enseja sua Íescisão com as consequéncias
contratuais e as previstas em lei, nos termos do aít 77, licam reconhecidos os direilos da administração,
consoante art 55, lX da Lei n 8.666/93
í8.3. oeteÍminada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a Xll
do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;

t
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18.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autoÍização escrita e fundamentada da autoíd
competente, reduzida a termo no processo licitatódo, desde que haja conveniência da AdministÍaÇão;
1E.5 Em caso de rescisão prevista nos incisos Xlle XVlldo aÍt 78 da Lei no 8.666/93, sem que haja cutpa
do CONTMTADO, será esta ressarcida dos pÍejuizos Íegulamentares comprovados, quando os houver
sofridoi
18.6 A rescisão conlÍatual de que lrata o inciso I do art. 78 acaneta as mnsequências preústas no ârt 80,
incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

19.0 - DAs tÍúpuGNAçôEs
19 1 - Qualquer cidadão é parle legitima para impugnareste editaldiante de alguma inegularidade, devendc
protomlar o pedido de até 05 (cinco) dEs úteis antes da data Íxada para abertura dos envelopes de
habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responderem até 03 (tÍês)dias úteis;
1 9.2 - Decairá do drrê o de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o seg undo dia úli que
anteceder a abeíura dos envelopes de habilitaçáo, hipótese em que tal comunicação nâo terá eÍeito de
Íecursoi
'19.3 - 0s pedidos de esclarecimento ou impugnaçóes deverão seÍ protocolados, junto a Comissão de
Licúação Municipal de Craleús. Protocolado dtÍetamente à CPL e alender às seguintes exigêncras
19 3.1- Documento elaborado em duas vias, ambas rubÍicadas em todas as folhas, e assinadas na úttimal
19.3.2- AlegaçÕes fundamentadas, e se for o caso, pedido instruído com documenlação/provas que se
fizerem necessádoi
19.3.3- Se interposta por pessoa fisica, a petição deverá ser acompanhada de cópia xerográÍica do
documento de identidade de seu signatáÍioi
19.3.4- Se apresentada por pessoa juridica, deverá conter a deúda qualificâção dâ pessoa juridica
nome/CNPJ/endereço/lelefone) e a idenlificação/conelaçâo de quem interpôs o pedido pela empresa;
'19.4 - A impugnaçâo íeila tempestrvamente pelo licitante não a impediÉ de partEipar do processo licitatóro
até o tr.ânsito em iulgado da decisão a ela pertinentei
19.5 - Acolhida à pelição contra o ato convocatóÍio sera designada nova data para a realização do cerlame
'19 ô - A impugnação de que tÍata o item acima, se houver, deveÍá ser apresenlada de conÍormidade com
artigo 41, paÉgraÍo 10, da Ler No 8.666/93 e alterações subsequentes

20.0 Dos REcuRsos AD |iISTRÂT|VOS
20.'l- Dos alos deconentes das deosões da Comissâo Permanente de Licitaçoes, caberá recurso, com efeito
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dras úteis, a contar da intimação do ato, contados da dala da pubticaçâo
na imprensa ofcial, do Íespectivo julgamento, ou no caso do arligo í09, s 1" de Lei n" 1666/93,
imediatamente após a lavratura da respectiva ata Se presentes os prepostos dos licilanles no ato em que Íoi
adotada a decisão, quando poderá ser Íeita pormmunicação direta aos interessados.
20 2. lnteposlo o recurso, seÉ comunicado às demais proponentes que poderáo impugnálo no prazo de 5
(cinco)dias úteis.
20.3. Os Íecursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente afiazoada e subscrila pelo
repÍesentante legal da recorrente, diígida à Comissão de Licitaçáo da Prefeiturê lvlunicipal de CRATEúS
20.4 Os ÍecuÍsos serão protocolâdos junto à Comissão de Licitação, de 2a a 6a feira, no horário de 8h às
'12h, em dias de expedienle do órgão
205 O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermârio do(a) presidente(a), o(a) quat poderá
reconsiderar sua decisâo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, iazê-lo subrr
devdamente informados, devendo, nesle caso, a decisão seÍ pÍoÍerida dentro do prazo de 0S (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recuÍso pelo(s) SecretáÍio(s)
20.6 Não seráo admiüdos recursos apres€ntados fora do prazo legal e/ou subscrilos por Íepresentanle não
habililado legalmente ou nâo identificado no processo para responder pela Licitanle.

j
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20 7 Náo será concedido prazo para rccutsos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
iustificada a inlenção de inleÍporo recuÍso pelo Licitante
20.8. O recuÍso lerá eÍeito suspensivo.
20 I O acolhimento de recurso impoÍtará a invalidaçtu apenas dos atos insuscetíveis de aproveilamento.
20.'10. A intimação dos atos deciúrios da administraçâo - presidente(a) ou Secretário(s) . em sede recursal
será feita medianle afixação de copia do extrato resumido ou da integra do ato no fanelógraÍo da Comis$ão
e da PÍefeitura de CRATEÜS, como lambem na forma original da publicaÉo do aüso de licilação
20 1'1. Os aulos do processo administrati\ro peímaneceráo com vista tranqueada aos interessados na sede
da Comissáo de Licilaçâo.
20.í2- DA FORMALTZAÇAO D0 RECURSO AD |N|STRÂT|VO:
a)- O pedidode objeçáo deverá ser apresentado em duas vias pelo Íepresentanle legalda empresa no setoÍ
de licilação no prazo estipulado no item 20 1, com dados de contalo da impugnante no qual a Comissâo
enviarà Íesposta ao pedido.

b)- Somente serão aceitas as objeçôes mediante petição confec,cionada em máquina datilográÍica ou
impressora eletrônica, em tinta náo lavá\,e|, que preencham os seguinles requis os:
i) O endereçamenlo à Presidente da Comissão de LicitaÉo da Prefeitura de CRÂTEúS;
ii) A identifcação precisa e completa do autor e seu repÍesentante legal (acompanhado dos documentos
comprobatódos) se for o caso, conlendo o nome, prenome, estado civit, proÍissão, domicilio, número do
documento de identifcaçâo, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalicio,
iii)O fato, o fundamento Jurídico de s€u pedido, indicando quajs os itens ou subilens conlra razoadosi
iv) O pedido, com suas especificaçoes.
2013 O recuÍso ou impugnaÇÕes apresenladas em desacordo mm as condiÉes deste edilal náo serào
conhecidos.

21.0 DAS D|SPOS|çÔES FtitAtS
21.'1- A apresentação da proposta implica na acêitaçáo plena das condiçôes estabelecidas nesta
ConcoÍêncE Pública
2'1.2 - Esla licitação poderá ser, em cáso de Íeriado, transferida para o primeiro dia úlil subseqüente, na
mesma hora e local
21 3 - Para dinmir quaisquer dúüdas, o proponente podetiá dirigir-se à Comissão de Licitaçáo, na sede da
Prefeitura Municipal do Crâteús, duÍanle o peÍíodo das 8:00 às 12:00 horas.
21.+ ConÍoÍme a legislaÉo em ügor, esta licilação, na modalidade ConcoÍÍência podeÍá seÍ:
a)anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade consiatada ou provocada em qualquerhse do processo;
b)revogada, por conveniência da Administraçao, deconente de molivo superveniente, peÍlinente e sufcrente
para justifcaÍ o ato;
c)adiada, por motivo justificado

21.5- Os casos omissos serà) Íesolvidos pela Comissão Pemanenle de Licitação oos teÍmos da legislação
peÍtinente.

22.0 DO FORO
22.'1 - Na hipólese de procedimenlojudicial, fica eleito o Íoro da Comarca do Crateús - CE, excluido, qualquer
oulro por mais privilegiado que seja;

Crateús - CE, 4 de março de 2022

ANTÔNIO FE ALVES JÚNIOR
Presidenle da rmanente de Licitação

I
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO I - MODELO DE CARTA OE PROPOSTA

Local e dala

À
Prefeilura lllunicipal de Crateús
Comissão PeÍmanente de Licitaçáo

\- REF.: CONCORRÊilCn pÚBLrcA il.0022022 SEtilFRA

PÍezados (as) SenhoÍes (as),

Apresentamos a V. Sas., nossa pÍoposta para o objeto do Edital de ConcoÍrência Pública N" OO2/2022
SEINFRA, CUJO ObJ PARA A PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
coNsTRUÇAo 0E DE NoVAS FABRTCAS CONFORT\,IE TER|\,ío
DE CONVÊNIO N' DO DESENVOLVII\4ENTO DO ESÍADO DO
CEARÁ - ADECE E A PREFETTURA MUN|C|PAL DE CRAIEÚS - CE, confome projeto e orçamento em
anexo, pelo preço globalde R$
até 300 (trezentos) dias.

, com prazo de execuçáo

podador (a)da carteira de ldenlidade n'
e CPF n" como ÍepÍesentanle legal desta empresa.

lnÍoÍmamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 ísassonÍr, di.rs conidos, a contaÍ da data
da abedura da lic ação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condiçôes estabelecidas no Edital da
licilaçáo e seus anexos.
Atenciosamente,

Atenciosamenle,

f

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante

Caso nos seja adjudcado o objeto da presenle licitaÇâo, nos comprometemos a assinar o contrato no pÍazo
determinado no documento de convocação, indicando para esse Íim o(a) S(a)
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ANEXO À CARTA PROPOSTA - PLAiIILHA DE QUANTITAIIVOS

0r. PI-AN|LHA oRçAUENTÁRh:

VALOR

TOTAL

R$ xxxxx

OBS: ANE/úR CRONOGRAI\,4A FISICO.FINANCEIRO CONFORIVE PRoJEIo BÁsIcO

ITEM ESPECTFTCAÇÀO UNID
UtiITARIO

Valor Total

à

QTDE
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at{Exo I

MODELO DE DECLARAÇÃO OE ELABORAÇÂO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Local e data

Ao Presidenle da CPL PÍebitura Municipalde Craleús

Ref (... Conconenciâ Pública .)n'.

(Entidade) - inscrita no CNPJ sob o no o sediada na (endereço neste ato Íepresentada pelo

sêu representante legal, o(a) SÍ (a) (nome complelo) inscrito(a) no CPF sob o n" - ponado(a)
da cédula de identidade n' DECLARA, sob as penas da lei, em especial o aÍt 299 do

Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa íoi elaborada de maneiÍa independente, e que o conteúdo da proposta anexa náo foi,

no todo ou em parte, direta ou indhetâmenle, informâdo a, disculido com ou Íecebido de qualquer oulro
participante potencial ou de fato do presente ceíame, por qualquei meio ou por qualquer pessoal

b) a intençáo de apresentaÍ a proposta anexa não foi infomada a, discuiida com ou recebidê de qualqueÍ

outro paíicipante potencial ou de Íato do pres€nte cerlame, poÍ qualquer meio ou qualquer pessoal

c) que não tenlou, porqualquer meio ou porqualquer pessoa, influirna decisão de qualquer outro participante

potencial ou de fato do presenle c€rtame, quanto a panicipar ou não da referida lic açãoi

d) que o conteúdo da proposta anexa náo seÍá, no todo ou em parle, direla ou indiretamente comunrcado

ou discutido com qualquer outro participanle potencial ou de Íato do presente certame anles da adludrcaçáo

do objeto da referida licitaçâl;

e) que o conteúdo da proposta anexa náo íoi no todo ou em parte, direta ou indirelamente, informado a

dEcutido com ou recebido do ORGAO LICITANTE antes da abertura oficial das pÍopostas el

D que eslá plenamente ciente do teor e da extensâo desta declaraçáo e que delém plenos poderes e

iníormações para fi rmá-la.

DECTARANTE

I>

(UF). .. .. de .... .. . . .... . .. de 2022
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ANEXO III- MINUTA DO CONTRAÍO

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO N" QUE ENTRE SI

FAZEM A PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CRATEÚS.CE,
ATRÂVÉS OA SECRETARIA OA INFRAESTRUTURA,
COM A EÍiIPRESA , PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O Municipio de Crateús - CE, pessoa juridica de dheito púbhco inlemo, inscritâ no CNPJ/l\y'F sob o n'
07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura l\runicipal naRuaCel Zezé 114'! - CentÍo . Crateús/CE.
através da Secretaíia da lnfraeslrutura, neste ato repres€ntada pelo respectivo Secretário Sr Agileu de Nrelo

Nunes, aqur denominada de CONTRATANTE, e do outÍo lado a EmpÍesa .. , estabelecida na

inscrita no CNPJ/|VIF sob o no ........., neste alo repÍesentada pelo(a) Sr (a) .. .... poíador (a) do

CPF/MFno..........,aofmassrnado(a),doravanledenominadadeCONTRATAoA,deacordocomoEdital
de ConcorÍência Pública no 0042022 SEINFRA, em conÍormidade com o que preceitua a Lei Federal no

8.666/93 e suas alteíaÉes posteÍioÍes, sujeilando-se os contÍatantes às suas normas e às cláusulas e

condições a seguir ajustadasl

CLÂÚSULA PRIÀIEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1- Fundamenla-se este conlralo na ConcoÍrêncE Públicá n" 002/2022 SEINFRA, na Lei no 8 666/93 e suas

alteraçoes posteÍioÍes, a e na proposta de preços da CONTRATADA.

CLAÚSULA SEGUNDA- DO OBJETO
2.'l'o presente conrrato tem por objeto a CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA_PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE CONSTRUÇAO DE UM NOVO GALPAO PARA INSTALAÇAO DE NOVAS FABRICAS

CONFORME TERI\.íO DE CONVÊN IO NO 06/202í FIRI! ADO ENTRE A AGÊNCIA DO DESENVOLVI[,4ENTC

DO ESTADO DO CEARA - ADECE E A PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CRATEÚS - CE, parle inlegrante

deste processo.

CLAÚSULA TERCEIRÁ. DO VALOR E DA DURÂÇAO DO CONTRÂTO
3 1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execuçáo do objeto deste contrato o valor global de

R$

3 2- O conlrato terá um prazo dê ügência por 300 (trezentos) dias contados a paÍiir da dala da assinatura,
podendo seÍ pÍonogado nos câsos e brmas pÍeüstos na Lei ne 8.666, de 21 de junho de '1993 e alteraçoes
posteriores.

cúusuLA oUARTA . DAs cot{DtçôEs DE pAGAxtENTo

4 1- As mediçoes deveÍão s€r elaboradas mensalmente pela contÍalada de acordo com o Cronograma Fisico
Financeiro do serviÇo, de comum acordo com a fscalizaÉo e entregues na Prefeitula l\,lunicipal de Crateús,

até o antepenúltimo dia útil do mês. Para isso, devem ser considerados os seÍviços executados somente até

o segundo dia anterior a esta data da entrega. As mediÉes não entÍegues até esta data serão cadaslradas
como de valor zero e o valoÍ reÍerente a esse periodo, seÍá automaticamenle kansíeÍido para o período
posterior

4 2- A ÍaluÍa constará dos serviços efetivamente preslados no período de cada mês civil, de acordo com o
quantitativo eÍetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição;

t'
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4.3- Caso a mediçâo seja apovada pela Secretaria da lnfraestrutura, o pagamento será eÍeluado alé
(lrigésino) dia aÉs o protocolo da fatura pelo (a) contratado(a), junto ao seloÍ competente da P
Municipal de Crateús

CúUSULA QUINTA. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUçÂO
5.'l-Os preços são firmes e irÍeajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação
da proposla. Caso o prazo ex@da a 12 (doze) meses, os preços conlft,tuais poderão ser reajustados,
tomando-se por bas€ a dâta da apresentação da proposla, com base no INCC - indice Nacional da
Construçáo Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja eíinto.
5.2 - O Regime será de execuçáo indireta, com empreilada poÍ preç, global

CúUSULA SEXTA - DA DoTAÇÃo oRçAMEiITÁRh E DA FoNTE DE RECURsos
6 1- a) 10 10.22 661.0491 '1.057 - Constru@ de Galpoes lndustÍiais - Convenio ADECE, Íonte de recursos

no 701 0000 00 Outras TransÍerências de Convênios ou Repasses dos Estados.

6.1.1 Pata a mnÍatação dos serviços elencados nesse termo conlÍatual será ulilizado o elemento de

despesas no4.4.90.51.00 - obÍas e lnstaçôes

cúUSULA SÉTIi,A. DAs ALTERAçÔES CoNTRATUAIS
7.1- A Contratante cabeÍá o direito de pÍomoveÍ acréscimos ou supressões nos serviÇos, que se llzerem
necessários, até o limite conespondente a 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor inicial do contrato, e, no

caso particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta poÍ cento), maniendo-se as demais condiçoes do

conlrato nos terÍnos do art 65, paÍágrafo 10, da Lei n' 8.666/93

cúusulA otÍAVA. oos PRÂzos
8.'l-Os serviços oqeto desta licitaçáo deveÍá ser executados por 300 (trezentos) dias, contados a paírl do

rec€bimento da ordem de serviçn, podendo ser pronogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações

I 2-Os pedidos de pÍonogação deverão se Íazer acampanhar de um ÍelalóÍio circunstanciado e do novo

cronograma físico-fnanceiÍo adaptado às novas condiçoes propostas. Esses pedidos seráo analisados e

iulgados pela fiscahzação da Secretaria da lnÍrrestrutura de Crateús.

8.1Os pedidos de proÍogaçáo de prazos serao dingidos a Secretaria da lnfraestrutura, até 10 (dez) dras

anles da data do término do prazo contratual.
8.4 Os atÍasos ocasionados por motivo de força maioÍ ou caso ÍoÍtuito, desde que notiÍicados no prazo de

48 (quarenta e oito) horas e aceilos pela SecretaÍia da lnfraestrutuÍa de Crateús, não seráo considerados
como inadimplemento contratual.

CúUSULA NONA. DAs oBRIGAçoEs DA CoIITRÂTANTE
91- A Contratante se obriga a pÍoporcionar à Contratada todas as condiÉes necessáías ao pleno

cumpÍimento das obdgações decorÍenles do Termo Contratual, mnsoanle eslabelec€ a Lei n0 8.666/93 e

suas alteÍaçôes posteÍiores;

9.2- Fiscahzare acompanhaÍ a execução do objeto contratual;
I 3- Comunicar à Contlatada loda e quâlquer ocorÍência relacionada com a execução do objeto conlratual,
diligenciando nos casos que exigem proúdências corÍetivas;
I4- Providenciaros pagamentosà Contralada àüsta das Notas Fiscais/FatuÍas deúdamente atesladas pelo

Setor Competente.

CúUSULA DÉCIMA . DAS OBRIGAÇÕES DA coiITRÁTADA
10.'1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçôes e prazos eslabeecidos nesta
ConcoÍência Pública, no Termo Contralual e na pÍoposta vencedora do certame

+
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10.2- Manter durante loda a execução do obieto contratual, em compatibilidade com as obrig
assumidas, lodas as condções de habililação e qualúcaÉo exigidas na Lei de Licitaçóes;
'10 3- UtilizaÍ profissionais deudamente habilitados;
10.4 - Substiturr os profissionais nos casos de impedimentos Íortu os, de manerra que não se prejudiqueÍn
bom andamenlo e a boa preslaÉo dos serviçosi
10.t Facililar a ação da fscaliza@ na inspeÉo dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimenlos
que Íorem solicitados pela contratante;
10.6- Responder perante a Prefeitura l\,4unicipal de Crateús, mesmo no caso de ausência ou omissão da
fscalizaçáo, indenizando-a deúdamenle poÍquaisqueÍ atos ou falos lesivos aos seus interesses, que possam

interferir na execução do contrâto, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários
seus. a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a contralada adotar medidas
preventivas contÍa esses danos, com fel observância das normas emanadas das auloridades competentes
e das disposições legais ügentes;
10.7- Responder, perante as leis ügentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a contralada
não deverá, mesmo após o lémino do contrato, sem consentimento prévio, por escrilo, da contratanle, fazer

uso de quaisquer documentos ou inÍomações especiÍicadas no paíágraÍo anterior, a náo ser para fins de

execuÉo do conlralo;
'10.8- Proúdenciara imediata cofleÉo das deficiências ei ou irÍegulaÍidades apontadas pela contratante;

10,9- Pagar seus empregados no pÍazo previslo em lei, sêndo, também, de sua Íesponsabilidade o
pagemento de todos os ldbutos que, diÍela ou indiretamente, incidam sobre a preslação dos serviços

contralados inclusive as contibuiçôes preúdenciáÍias fscais e parafiscáis, FGTS, PlS, emolumentos, seguros

de acidentes de trabalho, etc,lScando excluida qualq uer solidariedade da PreÍeitura Municipalde Craleús por

evenluals auluaçôes administrativas e/ou judicias uma vez que a inadimplência da CoNTRATADA, com

reÍerência às suas obiga@s, ná) se lÍansfere a PreíeituÍa Municipalde CÍateúsi
10.10- DisponibilizaÍ, a qualquer tempo, toda documentaÉo rebÍente ao pagamento dos tributos, seguros,

encârgos sociais, trabalhistas e preüdenciários relacionados com o objeto do contrato;
10.11- Responder, pecuniaÍiamente, poÍ todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à união, Estado,
Municipio ou terceiros, decpnentes da prestação dos servrçosi
'10.12. RespeitaÍ as normas de segurançá e medicina do trabalho, preüstas na ConsolidaÉo das Lels do
Trabalho e legislação pertinente;

10 13- Responsabilizar-se p€la adoÉo das medidas necessárias à proleçáo ambiental e às precauçôes para

evitar a oconência de danos ao meio ambiente e a teÍceiros, observando o disposto na legislaçáo íedeÍal.
estadual e municipal em ügor, inclusive a Lei no 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
'10.14' ResponsabilizaFse perante os órgãos e represenlantes do PodeÍ Público e terceiros poÍ eventuais
danosao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seusempregados, prepostos ou contratados;
10.1t A CONTRÂTADA estaÍá obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a lodas as exigêncras e

condições a seguir estabelecidas:
a) PIeslaI os s€Íviços de acordo c{m o edital e seus anexos, pÍojetos e as NorÍnas da ABNT
b)Alenderàs normas da Associaçâo Erasileira de Normas Técnicas (ABNT)e demais normas inteínacionais
peÍtinentes ao objelo conlratado;
c) ResponsabilizaÍ-se pela conÍormidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente indiüdualmente considerado, mesmo que nào sejam
de sua hbricaçáo, garantindo seu peÍÍeito desempenho;
d) Registrar o ContÍalo decorÍente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresenlar o comprovante de
"Anotação de Responsabilidade Técnica - ART'coÍTespondente, antes da apresentação da primeira íatura
peranle a PreÍe(ura lllunicipal de Crateús, sob pena de retaÍdar o processo de pagamentoi

cúusuLA DÉct A-pRtMEtRA. DAs sANÇóEs aDmNrsÍRATÍvas
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11.1- Pela inexecuçáo totalou parcialdas obrigaçóes assumdas, gaÍanlidas a pÍévia defesa, a Admrnisl
poderá aplic€r à CoNTRATAoA, as seguinles sançoes:
a)Adveíência.
b)Multas de:
b'1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitanle vencedora em assi
mntrato dentÍo do prazo de 05 (cinco)dias üteis, contados da data da notficação feita pela C0NTRATANTE
b.2) 0,3% (trés décimos poÍ cenlo) sobre o valor da paÍcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na
entrega do objeto contÍatual, alé o limite de 30 (tÍinta) dEs;
b.3)2olo (dois por cento) cumulalivos sobÍe o valorda parcela não cumprida do ConlÍato e rescisáo do pacto,
acritédo Secretaria da lnfraeslrutura de Crateús - Ce, em caso de atraso superioÍa 30 (trinta)dias na enlrega
dos produtos.

b.4)Os valores das multas reÍeÍidos nestas cláusulas seÍão desmntados "ex{fficio" da contralada, mediante
subtrâçáo a sel eíeluada em qualquer fatura de crédito em seu lavor que mantenha junto à Secretaria da
lnÍÍaestrutura de Crateús - Ce, independenle de notifcaÉo ou interpelâÇão judicial ou extrajudicial;
c)Suspensao temporária do diÍeito de parliciparde licitação e impedrmento decontratarcom a Administração
pelo pÍazo de até 02 (dois)anos,

d) Declaração de inidoneidade para licilar ou contratar com a Adminislração Pública, enquanto perdurarem

os molivos deteÍminantes da punçáo ou até que a mntratante promova sua reabilitação.

cúUSULA DÉoIÍÚA§EGUNDA. DAs REscIsÓEs CONTRATUAIS
12 1 - A rescisão contratual poderá seÍi
12.2 - No caso de inexecuÉo tolal ou parcial do contrato, o qualensejâ suâ rescsáo com as consequéncras
contratuais e as preüstas em lei, nos lerÍnos do art. 77, frcám reconhecidos os direitos da administração
mnsoanle art 55, lX da Lei n. 8 666/93
12.3 - Determinada por ato unilateral e escnta da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a Xll
do art. 78 da Lei Federal n' 8 666/93;
12 4 - Amigável, por amrdo enlre as pades, mediante autorização escÍita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no pÍocesso hc atório, desde que hap conveniência da Adminislração;
12 5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art 78 da Lei n" I 666/93, sem que haja culpa
do contralado, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares compÍovados, quando os houver sofrido
12 6 - A rescisão contratual de que trata o inciso I do a( 78 acareta as conseqüências previslas no arr. 8l
incisos I a lV, ambos da Lei n" 8 666/93

cLAÚsuLA oÉctMA TERCETRA- DA FtscaLrzAçÃo
13 1 - A execuçao do contrato será acompanhada e fisrálizada pelo (a)o (a)Servidor (a)SÍ (a) xxxxxxx§-x-xx
especralmente designado (a)pelo Secretário(a) l,íunicrpalde XX)(XX, de acordo mm o estabelecido no Arl
67 da 1ei8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CoNTRATO

cLAÚsuLA DÉctMA OUARÍa. DA sUBCONTRATAçÂo
14.1 E peÍmiüda a submntratagão PARCIAL do objeto deíe Contrato, desde que expressamente autorizada
pelo Municipio de Crateús. Sendo aceitas submntrataçoes de terceiros para a execuÇão do contrato ongina
estando a Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% (lnnta por cento) do objeto do contÍalo,
desde que se trate de subcontÍataçáo de microempresa ou empÍesa de pequeno porte, conforme art 48,

inciso ll, LC 123/2006.
14.2 - Contudo, em q ualquer siluação, a contratada é ê única e integral responsável pela execuçáo globaldo
conÍato
14.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamenlo contratual ou legal da CONÍRÂÍANTE com os
subcontíatados

P
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14.4 - A contratante reserva-se o direito de vetar a ulilização de subcontratações por razôes lécnica
adminstrativas, üsândo unic€mente o perfeilo cumprimento do contrato
14 5 Caso haja a subcontrataÉo, obriga-se a contratada a celebraÍ Contrato com inteira obediê
condições previstas no Editauoonlrato e sob a sua inleira e exclusiva responsabilidade, reservando-se
ao lt unicípio de Crateús, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subconlralo, sem que caiba
aos subcontratados motivos para reclamaÍ indenizaÉo ou prejuizos.
14.6 E Edada a subcontrata(io com outras licitantes paÍticipantes deste proc€sso licitatório, bem como a
submntratação lotal do objeto.

CLAÚSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAçÃO
15 1 A publicaÇáo do presente Contralo é de responsabilidade do CoNTRATANTE e deverá seÍ eíetivada
poÍ extrato, no órgão de imprensa oÍcial l,4unicipal, como condição indispensável paÍa sua efcácia, nos

lermos do parágrafo únim do art. 61 da Lei Federal n" I666/93

CúUSULA DÉCI,,A SEXTA. DAs DIsPosIcoEs FINAIS
16 1- Declaram as partes que este ConlÍalo conesponde à manúeslação final, completa e exclusiva, dc
acordo entre elas celebradol
'16 2 - ObrigaÉo do contratado de manter, duranle toda a execução do Contrato, em clmpaliu[dade com as
obrigaÉes poÍ ele assumidas, todas as condiÉes de habilitaçâo e qualificâÉo exigidas na licilaçáo

CúUSULA DÉcIiIA SETIÍÚA. DO FoRo
17 1- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presenle, que não possa ser Íesolúda pela via adminislrativa, Íenunciando-s€, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17 2. E, por estarem acertados, as partes firmam o presenle instrumenlo contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais

Crateús - CE, _de de 20

Agileu de Melo Nunes
Secretária l\,lunrcipal da lnfraestrutura

CONTRATANTE

Representante Legalda
Empresa

CONTRATADA

Tegtomunhas:
01

Nome:

CPF/I.íF

02

Y

Nome:

CPF/[,íF:
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ANEXO IV

DECLARAçÃO

a) DECLARÂMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho notumo, perigoso
ou insalubÍe com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menoÍes de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatoee anosj em cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do arl 7

da ConsliluiÉo Federale de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do arl 27 da Lei Federal no
I 666€3 e suas alteraçoes poslenores

b)sob as penas da lei, para todos osfns de direito a que se possa pÍestar, especialmente paÍa Íins de pÍova

em pocesso hcitatório, junto ao MunicÍpio de Crateús - Ce, que concprda inlegralmente com ostermos deste
editale seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impedilivo de nossa habililaçáo para parlicipar no presente

certame hcitatóÍio, bem assim que ficamos ciente da obÍigatoriedade de declaraÍ ocoÍÍências poslerioÍes. nos
leÍmos do art. 32, §2o, da Lei n.o 8.666/93 Pelo que, por ser a expressão da veÍdade, firma a presente sob
as penas da Lei.

de

+

de

Carimbo e assinatuÍa do representante legal da empresa.



C EÚS

lnEiErlunl oE

trr.ído Irl! Po, Vocl

r
>r{<

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAçAO PARA IiIICROEMPRESA
E EMPRESA DE PEOUENO PORTE

OECLARÂÇAO

(NomeiRazão Social) , inscrita no CNPJ no por intermédo de seu representante legal,
portado(a) da Carteira de ldentidadeo(a) S(a

no e CPF no , DECLARA, sob as sançoes adminislrativas
cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empÍesa de pequeno poÍte nos termos da legis açàc
ügente, não possuindo nenhum dos impedimentos preüstos no §4 do aíigo 30 da Lei Complementar r'r.

123/06.

(Representante Legal)

de

Cadmbo e assinatuÍa do representante legalda empresa

,|,,

.CE, de de

de 20
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ANEXO V

PROJEÍO BASICO

CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇAO DE UI\,í NOVO
GALPAO PARA INSTALAÇÃO DE NOVAS FABRICAS CONFORME TERIVO DE CONVÊNIO NO 06/2021
FIRI\,4ADO ENTRE A AGÊNCIA DO DESENVOLVII.íENTO DO ESTADO DO CEARÁ _ ADECE E A
PREFEITURA IVI]NICIPAL DE CRATEÚS _ CE

!
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COMPIOSIÇÃO DO BDI
OBRAr

CONSTRUÇÃO DO GALPÃO DA FÁBRICA

LOCAL DA OBRÂ {BAIRRO'MUNEíPIOA'F}:

CRATEÚS/CE

IÂBEI,A DE REFERÊIICIÂI

TABELA DESONERÂDA SEINFRÂ 27 1

RDI 100
t.

CRATEÚS

l!.'Er if,tç.:;sl
&perrlCro Câ1

!:&!ÂtÊ 331:5ú

)-{"" .,* Ifh.tEm que

AC é a laxa de mteio da edmihiíÍaÇã., central:

S é uma lâ\a represênlativa de s€goros:

R coÍresponde âos Íis.os e mprevistosl

C é â lara que repres€nra o ônus das gêranrias exigidas em editâl

DF e a taxa repr*nlalirada\ d6pe,õ finaÍlcÊi6.

L conespond€ à r€muneração bÍülá do construtoí.

1,02
AC

R

0,32s+G
L 6.64

I tmpostos

Prs

COFIN-S

Benefrcio

Despesâs finânc€iras

Despesas lddiÍeÍÀ9

Administ.ação €entral

Risaos

0,65

3,00

rss
CPRB (4,5%, Apenâs INSS (am desoneraçâo)

Impostos

2,40

4.50
10,55

COD

Página I de I

CRATEUS, OLITUBRO DE 2O2I

I é a la\a repr€s€nlâlrvâ dos (írburos rncrdentes sobÍe o prÊço dê vendâ (PlS. Cofins. CPRB e ISS)
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EI GRATEÚS
5ecretiriàíe,teioÁrbierlÊ
iíe rrrr Poí v,.l SEMAM

LrcrrNÇA aRÉVIA No 009/202r _ sf,MÁM
V rlidâde aÍéi t\fi2l2L22

n Secretaria Municipal de Mero Arnh:enre. nu uso das arrjbuiçôes que lheslegtlação âmbiental em vtÂor, exDedr z
5l8D0il, para: d presente Li!'nça- com base no Pa

sâo confertdas pe
recer Técnico No

NOME/RAZÀO SOCIÂL: PREFEI TURÁ MUNICIPAL DE CRÂTEÚSCNPJ/CPF: 07.982-036/000r _67

iitx",{tr.r%ff ?y§-tHA_ 
RUA MANoEL AUGUsrrNrro N. s44 BATRRO_ sÃo

ENDEREÇO DA OBRA- RUA AFONSO CHAVES- S/N, PLANALTO_ CRATEÚS . CE.

processo SEMAM N.: 6. 6012}2l
- A presente,Licença é relativa à Licença préviq para implantação de uma obm refeter,.i à

:oJijllião 
de Caleâo, contemplando uma á"u 

"onrt 
uiau a" I . i qZ,f : ., ,i" _.ri"ipi, a.

CONDICIONANTES:

,;Hil: 
riSorosamente. a legislação ambiental vigente no âmbito Federal, Esradual e

indicativa do licenciamenúo ambiental pela
o de âté 30 (trinta) dias.
qualquer ti;-o depoluiÇão ao meio ambiente.
o, submetenCo à pévia an:ilise d.a SEMAM

da- pres,:1[e Lice{rç4 implicará no seu

^" 
237 /9'

modificar os c,)ndicionantes e as medidas de
cóD.Ça caso ocol a:

tes ou nonhas legais;
yantes que sutrsidiaram a expedição desta

> graves riscos arnbientais e de saúde.

de aÍé 30 (trint;,1 dias corridos subseqüente à
ederal n. 10.65,, de 16 de abril de 2'003 e a

. 19E6 e Lei Mu ,icipal n 203, de 22 de março

- Sqlicitâr e reDovâ(ão da Drcsentc Licença t20 dias aot(! de expirar o Frâzo de suavatidode. o que coufere reDovaçào sutoáática d;-.;';, ,;#"i; lté manifesro rra

SECRETARIA MUNICIPAI DE MEIO AMBIENTI] _ SEMAMRua José Sabóia Livreiro, n" 1661 - Bairro Altamiià - Crateús _ CE-CEp: 63700_0OO
E-mail: meioarnbien tecrateus@gmai I com

t!2



,qs,,uffiHgfi @ssNtx 22

sEMÁM. No caso de requerer o pedid.o de retrovação após o prazo dos r20 diâs, mas a,,tesdo veociDrenro da licenca. NÂo i.* direito u ,"ooruçã.o 
"r,ã.ei"l, õ ,r" cumprimentodesÍa soliciÍaçâo implicará na cassaçâo total do processo.

pela Secretaria de ln fraestru tu ra:
elos Projetos, devidamente assinada,
ai

EMAM.

: ]\fatrter sempre rro locâl dâ obra./atividade cópia da licença expedida, e

- A obra estará passível de ser fiscalizada, a critério da SEMAM.

Crateús (CE), 10 de Dezembro de 2021

Rogeío

forcnt

Oriono

ROG ÀUGUSTO ORIANO

sf,cRxrÁRro CIPÀL DE MEIO ÀMBIENTE

Sf,CRETÁRIÀ l{uxrcplr, tr urro ÀMBIENTE _ SEMÂMLivreiro, n" 166) -BairroAltamira - Crateús - CE CEp:63700-000
Rua José Sabóia

E-mail: meioambientecrateus@gmail

- Quando da soliciaâção da Licencrdocumentos: . t de Instalação, deverá ser apresentâdo os seguintes

IMPORTANTE

Esta Licença não dispensa e
ou autonzaçôes de qualquer de certidôes' alvarás, licenças

a"tenoo o ."qr"..ntá 
"uàpl 

deral' Estadual ou Municipal,

Licença reformulada após alteraçôes nos projeros arquitetônicos. segundo exigéncias dainsrituição fi nanciadora- Caixa Econômica Federal



GOVERNO DO

TERMO DE CÔNVÊNIO N9 0612021

CONVÊNIO DE COOPERAçÃO FINANCEIRA, QUE

ENTRE SI CEI.EBRAM A AGENCIA DE

DESENVOLVIMENIO DO ESTADO DO CEAú 5/A _

ADTCE E C MUNICÍPIO DE CRÂTEÚS.

Pelo prêsênte instíurnênto, de um lêdo, Agência dê Desenvolvimento do Estâdo do Ceãíá S.A.-
ADECE, sediada nesta Câpital, na Av. Dom Lris, ne 807 - Edificio Etevaldo Noguêira Businêss, 7s an-
dar - Barrro Meiíeles, CEP 60.160-230 - Fondleza/CE, insc.ita no CNpj/MF sob o ns
09.100 913/0001-54, adiante denominêdã CONTRATAN-IE, neste ato representada por seu DiÍeto.
Presidente, o 5r. Frâncisco José Râbelo do Amaral, bíâsilêiÍo, casado, advotado, RG 8_681,896 -
SSP/PE, CPF n' 072.941.743-34, rêsidente e domiciliêdo aesta Capital, na Avenida padre Antônio Ío-
más, 630, apt- 902 - Aldeotê, CEPj 60140-160 e por seu Diretor de Suporte, Operações e Serviços
respondendo, o Sr LLís Eduardo Fontenelle Barros. brasilêiÍc, casado, economista, CPF nq
O37.756.263-00, RG ne 98002533686 SSP/CE, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Mario
Alercar Araripê, 1100 - Sapirangâ, CÊP: 60833-163, orâ em diênte denominada ADECE ê o Muni.i
p:o de Cratêús, pessoa jurÍdica de direlto público interno, atrêvés dô sua PÍefuiturâ Municipal, ins-
crita no CNPJ sob o n-' 07.982.036/0001,67, dorêvantê denominadà PREFE|TURA, com sede na Ruê
Galê.iã Gêntil Cardoso, ne 20, Cêntro, Crateú§/CE - CEP 63.700-000, .este ato representada por
sêu Prefêito, o Sr. Mercelo Ferrêirà Machado, biôsileiro, casado, preíêito Muíicipâ|, inscÍito no
CPF n9 115-473.163-49 ê RG ns 750447 SSP/CE, residente e domiciliado nê Ruâ Almirânte Taman-
daré, 965, Centro, Crateús/CE - CEP 63.700400, íêsolvem celebÍar o presente Convênio, f lnda-
mento na Lei Estadual ne 13.960/2007, no Estatuto Social dà ADECE e Regulamento de Convênios
da ADECE ê no Processo Administrativo ne 06981214/2021, mediantê as condições expressas nas
Cláusulas seguintes:

CúUSULA PRIME:R.À _ Do oBJETo

1.1 Coastitui finalidadê deste instÍumênto a cooperação finâncêird entre os convenentes, visando
a construção de um Gã,pões lndusúiais no município de Crateús. Os referidos galpóes seráo
construídos na Sede do Município de Cratêús/CE, conforme especificêções e diretrizes
estabelecidas no Plêno de Trabãlhq Projetos e Orçamentos qüê integram o prêsêntê termo,
independentemente de suas trdnscrições neste texto.

CúUSULA sEGUNDA- DA DoTAçÃo oRçÂMÊNTÁR|A

2.1. As despêsâs decorrêntes deste Convênio corrêrão à conta dos rêcursos próprios da ADECE,

CúUSULA TERCEIRÁ- Do VALoR

3.1. O valor do prêsente aonvênio cjê sêrá de RS4-46S,42O,O9 {quatío milhôes, quatrocentos
sessênta ê cinco mil, quatroaentos e vinte Íêêis e nc/e centavos)_ A ADECE parhcipa.á com
:mportância dê RS 4.376.111,69 (quêtro milhões, tÍezeÍrtos e setenta e sêis mil, cento e onze rea
e sessenta ê nove centavos), paaa a execução dos sêrvi.os a seÍem licitados. Comprometendo-se

a

is

ar
u§

\/,1 (

1



»
&m€*ã GOVERNO OO ESTA

Prefeitura de Crateús com a contrapartida financeira dê RS 89.30&40 (oitenta e nove
trezentos e oito reais e quaÍênta centãvos).

cúusulA qUARTA - DAs oBRtGAçÕEs Dos coNvENENTÊS
4.1. DA ADECE:

4.1.1. Efetuar o repasse à Paêíêitüra dos recurcos necessários à execução das obrês e/ou serviços,

na conformidadê do plano de tràbalho/orçamentos e cronogramâs de dêsembolso apresentàdos
para as diveÍsas etapas do êmpreendimento, realizado atÍavéS de medições';
4,1.2. Acompanhaí, superuisionêÍ e fiscalizar as ativídades ínerentes à execução dêstê
instÍumênto, objetivando o fiel cumprimento das atribuiçõês nele a.iustadês, de forma a prêvênir
desvio de finalidade;
4.1.3. Prestar assessoÍamento técnico-administrativo. quando necessário, examinêr e aprovar
relatórios de execução ísico-financeiro. bem como a prestação de contas dos Íecursos repassados;
4.1.4, Provideíciar ã pub:icãção deste Convêíio e de suas alterações se for o caso, no Diário Oficiêl
do Estado do Ceará.

4.2. DA PREFEITURA:

4-2-1. Assumir a contrapartida financeira na confoímidade do plano de trêbalho/orçarnentos e

cronogramâs de desembolso apresentados paG as diversas etapas do empreendimento;
4.2.2. Uliliz os recursos repassados pela ADECE ex.lusivamente na consêcução do ob]eüvo de
que trata êste Convênio, observando as normas que regem os processos da despesê pública, â Lei

de Responsabilidade Fiscâ1, bem como as disposições da Lei ne 13.303/16 e suas modificâçõêsj
4.2,3. b@cutar, diÍeta ou indiretamente, obÍas, serviços e dema:s tarefas concernentes ao objeto
dêste Convênjo, assumir ônus e dêmais encargos, isentando a ADECE de vínculo .iurídico de
qualquêÍ natureza;

4.2.4. FiscalizaÍ a exêcuÉo física e financeira das obid5 e/ou serviços, encãíninhando relatórios à

ADECE das ações êxecutadas e, ôinda, prestar todas as iníormações ê êsclarecimentos necessáíios
ao acompanhamento e controle da ex€cução do presente instrumento, sempre que solicitêdos;
4.2,5. Êncáminhar à ADECE até 60 {sessênta) dias do recebimento dos recuísos, a pÍestação de
contas parcial corrêspondente, instruída aom os seguintes documentos:
. Ofício de êncâminhamento;
. Demonstretivo da execuÉo da rêceita e despesê, êvideociando os íecursos recebidos em

transferênciã, a contrapartida, os Íendimentos aufe. idos da aplicasão dos recursos no mercado
financeiro, quando for o cáso e os saldos;

. Relação de pagafientos efetuados, constando o número dos chequês, data, va:or e nome do
fuvoíêcido;

. Relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos com os ÍecuEos do convênio e da
contrapartida;

. Extratos de Conta Bancária específica, cobrindo desde o peííodo de recebimento da prjmeira
parcela até a dôta do últÍmo pagamênto;

. Cópia dos despachos adjudicatórios e hoínologatórios das :icitaÉes ou da declôração de sua
dispensa ou inêxigibi:idade, com o .espêctivo emba:amênto le
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4.2.6. PrestaÍ contas à ADECE dos recursos financeiÍos repassâdos, obsêrvândo-se as d tsp

normativas supra mencionadas. A pÍestação de contas finãI, será apÍesentada à concedente no
píazo máximo de 60 (sessenta) dias ápós encerrado o píâzo de vigência do convêôiq instruída
com o oficío de encaminhamento e, no que couber, com os seguintes documentos:
. Documentos comprobatórios das despesas eíetuadas;
. Relatório de cumprimento do objeto do convênio;
. RelaÉo dê pagamentos efetuâdos, constando o número dos cheques, data, valor e nome do

favorecido;
. Extratos de Conta Bancária específica, cobrindo desde o período de recebimento da primeira

parcela até a dêta do último pêgamento;

. Conciliaçãobancáriã;

. RelatóÍio de execução fisico-finênceiro, demonstrando os recursos recebidos em trênsferência,
a contrapartidã, os rendimentos âuÍeridos nas aplicaçõ€s êfêtuadas no mercado financeiro e os

saldos;

. Comprovantê de recolhimento dê dêvoluÉo de recursos na conta da ADECE e o saldo bancário

5e houver;
. Cópias dos despãchos adjudicãtórios e homologatórios das lícitâçôês ou da declâiàção de sua

dispensa ou inexi8ibilidâde, com o respectivo embasamento le8al e ópia dos contratos de

ob ras^erviços;
. Balancete financeiro da receita/dêspesa.

PAúGRAFO PRIMEIRO: A prestãção de contas deveÉ ser de conformidade com o estabelecido nã

Lei Cornplêmentãr 178/2018 e suas alteràções.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A falta de prestaÉo de contas e/ou omissão e qualquer dos documentos
previstos nas Cláusulas 4.2.4 e 4.2.5, implicará na suspensão do repasse das parcelas

subsequentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nâo regularizada a situação píêvistã no paÉgrefo anteriôr, no prazo de 3O

(trinb) dias da noüficação da ocorrência, o convênio seé rêscindido unilateralmente, ícândo
notificâda a Preíeitura para devolver os recursos íecebidos, com as devidas correçõês.

cúusurA eurÍrrA - Dos REcuRsos F|NANcEtRos
5.1. Os recursos repassados por foÍça deste Convênio deverão ser movimentados em conta
específfca aberta em Banco Oficiel, que dêverá apresentar saldo zero no momento do primeiro
repasse.

5.2. Os recursos transfuridos não poderão ser utilizados em finalidade diveÍsa da estabêlecida
neste instrumento, ainda que em caaáter de emergência com posterior coberturê obsenrando-se,
igualmente, a especificação do anexo Plano de AplicaÉo.
5.3. É vedada a previsão dê despesas a título de taxa de administÍação, gerência ou similares, bem
comq para contrateÉo de pessoal â qualquer título, exceto serviços de terc€iros diretamente
vinculados à execução do obieto deste Convênio,

5.4 O pagamênto da última medição seé na entre8a definitiyà da obra, Íhediante apresentâção,
pela Prefuitura à ADECE, do termo definitivo de recêbímento da obr-â, e pela contratada 
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Prefeitura/ADEcE, da gaixa da matÍícula da refeÍida obra no Càdastro Específico do I

C€rtidão Negativa de Débitos - CND, do "habite.se,. e da cópia autenticâda do alvará de
construÉo, destinados à averbação das obrês objeto desse instrumênto.

cúusulA sExra - Do acoMpaNHAMENTo, FtscAuzAçÃo E AvA AçÃo
6.1, O acompanhamênto e a fiscalizâÉo dà exeÉuÉo do convênio será realizada pelo Sr. Daniel dê
F.eitãs Ramos, êspecialftente designado parà este fim pela CONCEDENTE, de acordo com o
estabelecido no art. 27 do Decreto Estêdual ne 31.62t12074.

6.2. Compete ao fiscal do Convênio reêlizar o acompanhamento do inst.umento, mediantê
avaliação dos produtos e resurtados das parcerias ã cada 120 dias, contados do início dê vigência e
rêspeitãdo o prazo finêl para análisê da prestaÉo de Contas, mediante exâme dos seguintes
documentos:

a) Termo de Fiscalização;

b) Rêlâtório de ExecuÉo Físicâ do Objeto.

6,3. Compete-lhe ainda visitar o local de execuÉo do obieto e atestar a execução do mesmo a
cada 90 dias, contãdos do início da vigência do convênio, com a emissão do Termo de Fiscalização.

6.4. Gbe a ÁDECE, a seu critéÍio, atrôvés de seus responsáveis, exercer amplo, irrestrito e
peímanente monitoramento de todas as etapas de execução do objeto destê coNVÊNto e do
comportamento ético do pessoal da CONVENENÍE, sem prêjuízo dâ obrigação desta últimâ,
fiscâlizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

Paágrafo Primêiro - A CONVENENTE declari, acátaÇ integGlmente, todos os métodos e processos
de inspeção, verificaçâo, cont.ole e avaliaçáo a serem adotados p€la aDEcE relativo âo presente
Convênio-

Parágrafo Segundo - O acompanhamento e monitordmento feitos pela ADECE não suprimem ou
diminuem a responsabilidâde da CONVENEMTE diligenciaí para que seiam realizadas com
eficiênciê ê elevado padrão técnico às ações contidas neste CONVÊNtO.

cúUsUtÂ SÉTMA - DAs PENAUDAoEs
7.1. O dêscumprimento, pêlâ prefeitura do disposto neste CONVÊNiO implica.á na suspensãe, pela
Diretoíia da ÂDECE, do repasse/aplicâÉo dê recursos e outGs obrigaçôes, enquanto não
ocorrerem os ajustamentos neceSsários.

PaÉtrafo Primeiro - No caso de inadamplemento de qualquer uma das cláusulas contidas neste
CONVÊN|O (quando não for executado o obieto da avênça ou não cumpridas as obritações
previstas no rêspectivo instrumento), a CoNVENENTE íestituiÉ à ADECE o valor

»
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ento, acrêscido dê juros e atualização
aplicação, ressalvadas as hipótêses de

repassado/aplic2do na execução do objeto dêste instrum
mgnetária, de acordo com o indice oficiêI, a partií da slla
caso Íortuito ou de força maioc devidamente justificada4,[
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cúusulA orÍAvA - DA vtcÊNoA

8.1. O presente Convênio têrá prà7-o de vigênciâ de 12 (doze) meses, a partir de sua âssinatuÍâ,
podendo ser prorrogado a critério das paÍtes.

cúusulA NoNA - DÀs MoDrFtcÁçõEs E REsctsÃo
9.1. O presente convênio poderá ser modificrdo, mediante TERMO ADÍTIVO, ou rescindido de
pleío direito pela ADECE, por descumprimento por parte da prefeiturâ das condições ãqui
ajustadâs, que nesta hipótese, ficà obrigâdo a devolver à ADECE, dê :mêdiâto, o sâldo dos
recursos recebidos e não uülizados, bem como, aqueles utilizados êm desâcordo com o
estabelecido neste instrumento, devidamente atualizados, com os acréscimos :egais perhnentes.

cúusulA DÉclMA - Dos ENcÁRGos coM pEssoAL
10.1. O pessoal que ê CONVENENTE, â qualquer título. uülizar na execuÉo deste CONVÊN|O ser-
lhe-á diretamente vinculado, não tendo com a ADECE relação.iurídica (trêbalhista, pÍevidenciáÍia

ou securitária) de quatquer natureza.

cúusut-A DÉclMA PRTMEtRq- Do FoRo
11.1. Os convenentes elêger- o foro da Comarcê de Fortalêza-CE, parâ soluÉo de eventuais
litígios decorrentes deste inst'umento, renunciando expressamente a qualquêÍ outÍo, por mãiç
pÍrvilegiado que seja ou venha ir ser-

E, poí estarem assim juíos e àcertados, os Convenentes firmam o presente instrumento, em 03
(três) vias de iBUal teor e forma, dêvêndo o mesmo ser publicado no Diário Oficial do Estado, para
que surtam seus jurídicos e legôis efeitos.

Fonaleza,03 de novembro de 2021

,osé Rabelo Amarâl

»
ACE CEAR

Luís
Diretor der-Presidente ADECE

elle BaÍros
rações e Serviços da

respondendo

Mercelo do
PreÍeito cipal de Crateús
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